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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº:009/2026 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº:004/2026 – Sistema de Registro de Preços 
 
ORIENTAÇÕES E COMUNICADOS BÁSICOS: 
 
Regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar n° 123/06, Instrução Normativa 
nº 003, de 15 de fevereiro de 2024, que dispõe sobre a regulamentação da Lei Federal nº 
14.133, de 01 de abril de 2021 e regulamenta o Sistema de Registro de Preços, nos termos 
da Lei Federal nº 14.133/2021 e, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas 
pelo presente edital. 
 
OBJETO: Registro de preço para futura e eventual a contratação de empresa especializada 
em serviços médicos oftalmológicos, compreendendo a realização de consultas/exames 
oftalmológicos, confecção e distribuição gratuita de óculos de grau para estudantes da rede 
pública de ensino, por meio de unidade móvel devidamente equipada, para atender os 
municípios consorciados ao CIMDOCE, conforme especificações técnicas, quantitativos 
estimados e condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
UASG: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
DO MÉDIO RIO DOCE - CIMDOCE 
 
DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 30 de abril de 2026. 
 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: até às 09h00, de 30/04/2026. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09h21min 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília (DF). 
 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: www.licitardigital.com.br “Acesso Identificado” 
 
ATO DE DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Ana Carolina de Souza - 
Portaria Nº:030, de 06 de novembro de 2025.  
 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE  
 
ESCLARECIMENTOS: 
 
Diretamente pela plataforma de licitações – Diretamente pela plataforma de licitações – 
www.licitardigital.com.br > Edital do Pregão Eletrônico Nº:004/2026 > esclarecimentos, 
telefone (0xx33) 99863-3651. 
 
Horário de funcionamento: 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00 
 
 
 
 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:009/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº:004/2026 

OBJETO: Registro de preço para futura e eventual a contratação de empresa especializada 
em serviços médicos oftalmológicos, compreendendo a realização de consultas/exames 
oftalmológicos, confecção e distribuição gratuita de óculos de grau para estudantes da rede 
pública de ensino, por meio de unidade móvel devidamente equipada, para atender os 
municípios consorciados ao CIMDOCE, conforme especificações técnicas, quantitativos 
estimados e condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

INÍCIO DE RECEBIMENTO DE 
PROPOSTA/DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 
Dia 13/04/2026 às 13h00 (horário de Brasília) 

FIM DE RECEBIMENTO DE 
PROPOSTA/DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 
Dia 30/04/2026 às 09h00 (horário de Brasília) 

INÍCIO DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS 
Dia 30/04/2026 às 09h21min (horário de 

Brasília) 

FIM DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS 
Dia 30/04/2026 às 09h21min (horário de 

Brasília) 

INÍCIO DA DISPUTA 
Dia 30/04/2026 às 09h22min (horário de 

Brasília) 

MODO DE DISPUTA 
Aberto 

ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO 
EDITAL 

Até 03 (três) dias úteis antes da data de 
abertura, devendo ser enviados pela 
plataforma eletrônica do CIMDOCE 

https://licitardigital.com.br/. 

INTERVALO MÍNIMO ENTRE OS LANCES 
R$ 100,00 (cem reais) 

DATA DA SESSÃO 
Dia 30/04/2026 09h00 (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor Preço por LOTE 

https://licitardigital.com.br/
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1. SÍNTESE DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é Registro de preço para futura e eventual a contratação 
de empresa especializada em serviços médicos oftalmológicos, compreendendo a 
realização de consultas/exames oftalmológicos, confecção e distribuição gratuita de óculos 
de grau para estudantes da rede pública de ensino, por meio de unidade móvel 
devidamente equipada, para atender os municípios consorciados ao CIMDOCE, conforme 
especificações técnicas, quantitativos estimados e condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos. 
 
1.2. Modalidade: Pregão Eletrônico com Registro de Preços: Art. 82, da NLL. 
 
1.3. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE. 
 
1.4. Data da prevista do início da disputa: 30/04/2026 às 09h00 
 
1.5. Formatação: Eletrônica 
 
1.6. Endereço: https://licitardigital.com.br/ 
 
1.7. Disputa de lances: ABERTO 
 
1.8. Estimativa do valor da contratação: Disponível na plataforma 
 
1.9. Agente de contratação: Sra. Ana Carolina de Souza - Portaria Nº:030, de 06 de 
novembro de 2025. 
 
2. ÓRGÃOS QUE FAZEM PARTE DO CIMDOCE: 
 
2.1. Aimorés, Alpercata, Alvarenga, Capitão Andrade, Coroaci, Divinolândia, Dom Cavati, 
Fernandes Tourinho, Frei Inocêncio, Galiléia, Goiabeira, Governador Valadares, Itanhomi, 
Itueta, Mathias Lobato, Mutum, Periquito, Resplendor, Santa Efigênia de Minas, São 
Geraldo da Piedade, São Geraldo do Baixio, São José da Safira, Sardoá, Tarumirim, 
Tumiritinga, Vargem Alegre, Sobrália e Virginópolis. 
 
3. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO MÉDIO RIO DOCE – CIMDOCE, por meio do Programa Compras 
Coletivas e Compartilhadas e art. 181, da Lei Federal de nº 14.133/21, torna público e leva 
ao conhecimento dos interessados que, por intermédio da Pregoeira e equipe de apoio, 
designada Portaria nº 003, de 15 de fevereiro de 2024, que se acha aberta, a licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
objetivando o “Registro de preço para futura e eventual a contratação de empresa 
especializada em serviços médicos oftalmológicos, compreendendo a realização de 
consultas/exames oftalmológicos, confecção e distribuição gratuita de óculos de grau para 
estudantes da rede pública de ensino, por meio de unidade móvel devidamente equipada, 
para atender os municípios consorciados ao CIMDOCE, conforme especificações técnicas, 
quantitativos estimados e condições estabelecidas neste edital e seus anexos”, sob o 
critério de MENOR PREÇO POR LOTE e MODO DE DISPUTA ABERTO, que será regida 
pela Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, Constituição da República Federativa 
do Brasil, Lei Federal de nº 11.107, de 06 de abril de 2005, Decreto Federal de nº 6.017, de 

https://licitardigital.com.br/
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17 de janeiro de 2007, Decreto Federal de nº 11.462, de 31 de março de 2023, Lei Federal 
de n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 “Código de Defesa ao Consumidor”, Resoluções 
do CIMDOCE e demais normas aplicáveis à espécie, observado o contido neste Edital. 
 
3.1. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
seus anexos e serão encaminhadas por meio eletrônico após o registro dos interessados 
em participar do certame e o credenciamento de seus representantes na plataforma 
disponibilizada pelo CIMDOCE. 
 
3.2. A sessão pública de processamento Eletrônico será realizada no endereço eletrônico 
descrito no preâmbulo do edital em alhures, no dia e horário mencionados no preâmbulo 
deste Edital e serão conduzidos pelo pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, 
designados por Portaria, juntada aos autos do processo em epígrafe e indicados no sistema 
pela Autoridade competente. 
 
3.3. A presente licitação será realizada na modalidade de Pregão Eletrônico, de acordo 
com o art. 28, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a oportunidade de maior 
concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior 
vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem 
ofertados, bem como pela oportunidade de descentralização operacional dos serviços, 
viabilizando efetividade para concomitância da execução. 
 
3.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço POR LOTE, nos termos do art. 
6º, inciso XXXVIII, alínea “a)”, da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações técnicas do objeto. 
 
3.5. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de 
julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos do art. 33, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
3.6. A base territorial do Consórcio compreende a soma dos territórios dos Municípios 
subscritores do Protocolo de Intenções, documento de constituição do CIMDOCE e, ainda, 
aqueles Municípios admitidos ao CIMDOCE, mediante decisão da Assembleia Geral do 
CIMDOCE. 
 
3.7. O CIMDOCE e seus Municípios integrantes não se obrigam a realizar os serviços 
registrados, podendo realizar licitação específica para a realização de serviço determinado, 
hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência. 
 
3.8. O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços é o CIMDOCE. 
 
3.8.1. Os Municípios integrantes do CIMDOCE quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao CIMDOCE, para que este 
indique o fornecedor e respectivos preços a serem praticados. Cada um dos Municípios 
membros do CIMDOCE poderá utilizar a ata utilizando o quantitativo máximo previsto. 
 
3.8.2. O licitante vencedor fica obrigado a prestar os serviços cujos preços foram 
registrados no CIMDOCE para os Municípios membros que aderirem a presente Ata. 
 
3.8.3. Em caso de adesão a esta Ata de Registro de Preços por outro órgão da 
Administração Pública que não faça parte do CIMDOCE, caberá ao fornecedor beneficiário 



   
 

 
 
 

Rua Treze de Maio, 683, Bairro São Paulo - Governador Valadares/MG - CEP:35.030-765  

da Ata de Registro de Preços – observadas as condições nela estabelecidas – optar pela 
aceitação ou não da prestação de serviços, independentemente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que a prestação de serviço não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
 
3.8.4. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
licitatório, sendo estes denominados “órgão não-participante” ou “carona”. 
 
3.8.5. Os órgãos ou entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse 
mediante consulta dirigida ao Órgão Gerenciador, contendo informação do item e a 
quantidade desejada, que posteriormente verificará a possibilidade de utilização da Ata de 
Registro de Preços com a empresa contratada e respectivos preços a serem praticados. 
 
3.8.6. Caberá à empresa beneficiária da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, após análise 
criteriosa dos quantitativos e itens/serviços solicitados, baseados nos quantitativos 
registrados em Ata, desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
 
3.8.7. Caso a empresa beneficiária da Ata de Registro de Preços não concorde, deverá 
encaminhar correspondência mencionando a impossibilidade de atender, sendo então 
comunicado ao órgão não participante ou carona a impossibilidade de sua adesão à Ata de 
Registro de Preços. Caso ela concorde, deverá encaminhar correspondência informando O 
ACEITE, devendo ser anexado uma cópia da correspondência no processo. 
 
3.8.8. Caberá ao órgão gerenciador providenciar o Termo de Adesão e o respectivo 
apostilamento em Ata de Registro de Preços dos órgãos não-participantes ou carona, para 
futuro acatamento dos pedidos. 
 
3.8.9. As contratações adicionais que serão efetuadas pelo “carona” não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados 
na Ata de Registro de Preços, no teor do art. 86, §4º, da Lei Federal de nº 14.133/21 e art. 
32, do Decreto Federal de nº 11.462/23. 
 
3.8.9.1. Em caso de renovação da Ata de Registro de Preços para o período de 02 (dois) 
anos, o saldo dos itens será renovado. 
 
3.8.10. O CIMDOCE como órgão gerenciador não responde pelos atos do órgão carona.  
 
3.8.11. As demais regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 
eventuais adesões constam na minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
4. DO OBJETO E DA JUSTIFICATIVA DO JULGAMENTO POR LOTE E DEMAIS 
CONDIÇÕES 
 
4.1. O objeto do presente certame licitatório é selecionar propostas, pelo Sistema Auxiliar 
de REGISTRO DE PREÇOS, objetivando contratação de pessoa jurídica especializada 
para a prestação de serviços de saúde itinerante, a serem realizados em Unidade Móvel 
equipada para consultas e exames na área de oftalmologia sob o critério de MENOR 
PREÇO POR LOTE, em conformidade com as descrições, especificações e quantitativos 
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previstos no Anexo I deste Edital, denominado Termo de Referência, além das seguintes 
características: 
 
4.2. À vista de mencionados dispositivos foram editadas as Súmulas 247, do Tribunal de 
Contas da União e 114, do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, respectivamente, 
com seguintes redações: 
 

Súmula nº 247 – TCU: “É obrigatória à admissão da adjudicação por item e 
não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 
serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não 
haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de 
escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de 
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, 
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com 
relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação 
adequar-se a essa divisibilidade”. 
 
Súmula de nº 114 – TCE/MG, in verbis: É obrigatória a realização de 
licitação por itens ou por lotes, com exigências de habilitação 
proporcionais à dimensão de cada parcela, quando o objeto da 
contratação for divisível e a medida propiciar melhor aproveitamento dos 
recursos disponíveis no mercado e a ampla participação de licitantes, sem 
perda da economia de escala, adotando-se, em cada certame, a modalidade 
licitatória compatível com o valor global das contratações. 

 
4.2.1 Uma leitura apressada poderia levar o incauto à equivocada conclusão de que a 
adoção do tipo de julgamento “menor preço por lote” seria, a princípio, uma irregularidade. 
 
4.2.2. No entanto, é de se observar que ambas as Súmulas em questão possuem 
condições no sentido de que a licitação por itens somente deve ser adotada quando: 
 
a) tal medida propiciar melhor aproveitamento das condições de mercado; 
 
4.2.3. não acarretar perda da economia de escala; e 
 
b) não acarretar prejuízo para o conjunto ou complexo a ser contratado. 
 
4.2.4. As disposições acima expostas evidenciam de forma clara e incontestável o caráter 
excepcional do regramento que compele à Administração Pública, em licitar o objeto em 
diversos itens, posto que, são claras ao condicionar tal obrigação à comprovação da 
viabilidade técnica e econômica de tal fracionamento, assim como, à inexistência da perda 
da economia de escala. 
 
4.2.5. Na mesma linha condicional, o artigo 40, §3º, inciso I e II, ressalta a necessidade 
do aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, 
sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade inexistentes de 
prejuízo ao conjunto do objeto que se pretende adquirir. 
 
4.2.6. Não se discute que, em determinadas situações, o fracionamento do objeto licitado 
em vários itens permitirá a participação de um maior número de licitantes e que tal fato 
democratiza o acesso às contratações públicas. 
 
4.2.7. Quanto a tal fato, não resta a menor dúvida, todavia, apesar da competição e 
acirrada disputa entre os particulares serem objetivos traçados na norma regulatória em 
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comento, tal não permite prejuízos ao erário com o único fim de possibilitar maior acesso 
aos particulares. 
 
4.2.8. O que se pretende com o processo licitatório, além da democratização da 
participação, é a maior vantajosidade para a Administração. 
 
4.2.9. A Administração Pública, por óbvio, encontra-se compelida a observar o princípio 
da legalidade e, em sendo constatada as condicionantes contidas nos dispositivos legais 
acima apontados, efetivamente se encontrará a mesma compelida a dividir o objeto 
pretendido em tantos itens quanto for possível, desde que, permaneça evidenciada a 
inexistência de qualquer espécie de prejuízos, seja de ordem financeira, seja relativa à 
eficiência administrativa, tendo em vista que também se encontra vinculada a tal Princípio 
Constitucional. 
 
4.2.10. No presente caso, a perda de economia de escala decorrente dos custos de 
transporte, mobilização e aquisição para cada item é patente. 
 
4.2.11. Se a licitação for realizada por itens, cada licitante irá propor, para cada item, um 
custo referente a transporte e entrega individualizado, ao passo que se o licitante obtiver a 
adjudicação de todos os itens, na forma global do lote que se pretendem, tais custos serão 
sensivelmente diluídos, posto que suportados por apenas um licitante, qual seja, aquele 
que se sagrar vencedor. 
 
4.2.12. Logo, ao propor, sua respectiva proposta considerará tal realidade, qual seja a 
adjudicação e todo o objeto e não apenas parte dele, fazendo com que proponha custos 
mais reduzidos para mencionadas etapas. 
 
4.2.13. Além disso, merecem destaque os riscos inerentes à própria execução, pois, não 
restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários contratados, poderá não 
ser integralmente executado, tendo em vista, possíveis problemas nas relações jurídicas 
mantidas com diversos contratados, além de possíveis incompatibilidades entre eles. 
 
4.2.14. Neste contexto, a licitação tendo como critério o “menor preço por lote” é mais 
satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, para se manter a qualidade do produto 
e serviços, haja vista que o gerenciamento permanece todo o tempo a cargo de um mesmo 
administrador. 
 
4.2.15. Nesse ponto, as vantagens podem ser localizadas no maior nível de controle pela 
Administração na execução do objeto, a maior interação entre as diferentes fases da 
execução contratual, a maior facilidade no cumprimento do cronograma preestabelecido e 
na observância dos prazos, concentração da responsabilidade pela execução do 
empreendimento em uma só pessoa e concentração da garantia dos resultados. 
 
4.2.16. Tanto é assim que, nas hipóteses de licitação com diversidade de serviços, o 
entendimento dos Tribunais de Contas tem sido o de que o parcelamento ou não do objeto 
da licitação deve ser auferido sempre no caso concreto, perquirindo-se essencialmente 
acerca da viabilidade técnica e econômica do parcelamento e da divisibilidade do objeto. 
 
4.2.17. O TCU, no Acórdão nº 732/2008, se pronunciou no sentido de que: 
 

“a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base 
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em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o 
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso 
concreto”. 

 
4.2.18. O Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, no Parecer nº 2086/00, elaborado 
no Processo nº 194/2000 do TCDF, ensina que: 
 

“Desse modo à regra do parcelamento deve ser coordenada com o requisito 
que a própria lei definiu: só se pode falar em parcelamento quando há 
viabilidade técnica para sua adoção. Não se imagina, quando o objeto é 
fisicamente único, como um automóvel, que o administrador esteja vinculado 
a parcelar o objeto. Nesse sentido, um exame atento dos tipos de objeto 
licitados pela Administração Pública evidencia que embora sejam divisíveis, 
há interesse técnico na manutenção da unicidade, da licitação ou do 
item da mesma. Não é, pois a simples divisibilidade, mas a viabilidade 
técnica que dirige o processo decisório.  
 
Observa-se que, na aplicação dessa norma, até pela disposição dos 
requisitos, fisicamente dispostos no seu conteúdo, a avaliação sob o aspecto 
técnico precede a avaliação sob o aspecto econômico. É a visão jurídica que 
se harmoniza com a lógica. Se um objeto, divisível, sob o aspecto econômico 
for mais vantajoso, mas houver inviabilidade técnica em que seja licitado em 
separado, de nada valerá a avaliação econômica. Imagine-se ainda esse 
elementar exemplo do automóvel: se por exemplo as peças isoladamente 
custassem mais barato, mesmo assim, seria recomendável o não 
parcelamento, pois sob o aspecto técnico é a visão do conjunto que iria definir 
a garantia do fabricante, o ajuste das partes compondo todo único, orgânico 
e harmônico.  
 
Por esse motivo, deve o bom administrador, primeiramente, avaliar se o 
objeto é divisível. Em caso afirmativo, o próximo passo será avaliar a 
conveniência técnica de que seja licitado inteiro ou dividido”. 

 
4.2.19. No mesmo sentido, destaca-se, ainda, a lição de Justen Filho, para quem: 
 

“a obrigatoriedade do fracionamento respeita limites de ordem técnica e 
econômica. Não se admite o fracionamento quando tecnicamente isso não 
for viável ou, mesmo, recomendável.  
 
O fracionamento em lotes deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a 
ser executado. (...) a unidade do objeto a ser executado não pode ser 
destruída através do fracionamento” JUSTEN FILHO, Marçal. 
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11.ed. São 
Paulo: 2005, Dialética, p. 207). 

 
4.2.20. No presente caso, a Administração, lançando-se do poder discricionário que têm, 
permitiu que para o certame exista um vencedor para o lote, contendo os itens agrupados. 
Não entendemos que o agrupamento de diversos itens em um lote irá comprometer a 
competitividade do procedimento. Acreditamos inclusive que tal agrupamento irá resultar 
em considerável ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes 
aos proponentes, devendo assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha 
a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais propostas, 
beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. 
 
4.2.21. A Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto 
oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas 
os itens licitadas, manter a padronização do objeto, bem como facilitar e otimizar a gestão 
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do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por 
parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento desta Administração. 
 
4.2.22. Importante salientar ainda que o que está Administração pretende adquirir, no seu 
contexto geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em lotes 
distintos poderá gerar aos licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, 
certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global do lote. 
 
4.2.23. Sobre este tema, podemos citar a obra “Temas Polêmicos sobre Licitações e 
Contratos”, vários autores, da editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho: 
 

“(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, 
menor o custo unitário, que em decorrência  do  barateamento  do  
custo  da  produção (economia de escala na indústria), quer porque 
há diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente 
encontrada no comércio)”. 

 
4.2.24. Corrobora o entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas 
da União, quando decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em 
itens, por considerar que a reunião do objeto em um único item, desde que devidamente 
justificada pela área demandante ou pela pregoeira, afasta a possibilidade de restrição 
indevida à competitividade. (Acórdão 1.167/2012 – TC 000.431/2012-5 – TCU – Plenário – 
Relator: José Jorge). 
 
4.2.25. Por outro lado, quando se refere às compras, o legislador, mitificando a 
idealização de um programa estratégico, assinala que, além da expectativa do consumo 
anual, deverá ser observado o atendimento ao “princípio” do parcelamento (alínea “b” do 
inciso V do artigo 40), “quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso”, como 
é o caso do presente certame. 
 
4.2.26. Ante o exposto, com tais justificativas, se faz necessário o julgamento POR LOTE 
na presente licitação, em respeito à Supremacia do Interesse Público sob o privado, para 
garantir a economia em escala, padronização do objeto, a redução de custos de gestão de 
contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo 
fornecedor, conforme demonstrado do Estudo Técnico Preliminar. 
 
4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à garantia da contratação. 
 
4.4. Da garantia da proposta; 
 
4.4.1. Neste certame será exigida garantia de proposta, deverá ser apresentada, 
juntamente com a proposta, a comprovação de recolhimento do valor correspondente a 1% 
(um por cento) do valor estimado de cada lote que a licitante for disputar, a título de garantia 
de proposta, como requisito de pré-habilitação, conforme disposto no artigo 58 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, observado a não identificação do licitante. 
 
4.4.2. O documento comprobatório do recolhimento do valor a título de garantia da 
proposta deverá ser apresentado juntamente com os documentos de habilitação. 
 
4.4.3. As garantias de que tratam estes subitens poderão ser prestadas nas 
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modalidades abaixo indicadas, nos termos do art. 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
com alteração dada pela Lei nº 14.770/2023: 
 
a) Depósito identificado, para caução em dinheiro, cheque ou em títulos da dívida pública 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e 
de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. O valor correspondente 
deverá ser depositado na conta bancária abaixo identificada, sendo obrigatória a 
apresentação do respectivo comprovante juntamente com a proposta: 
 
b) Seguro-garantia; 
 
c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil; 
 
d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
 
4.4.4. No caso de apresentação de seguro-garantia, a apólice deverá: 
 
I – ser emitida por seguradora devidamente autorizada pela SUSEP a operar no Brasil; 
 
II – possuir vigência mínima de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da 
sessão pública; 
 
III – não conter cláusulas que restrinjam ou condicionem sua execução; 
 
IV – estar acompanhada do comprovante de pagamento integral do prêmio, não sendo 
admitidas apólices cujo pagamento esteja pendente, parcelado sem comprovação de 
quitação ou sujeitas a cancelamento por inadimplência. 
 
4.4.5. Caso haja prorrogação da data de abertura da sessão eletrônica, as empresas 
participantes deverão observar o prazo de vigência da garantia recolhida e proceder à sua 
prorrogação, se o caso. 
 
4.4.6. Para garantia efetuada em moeda corrente, esta deverá ser recolhida em até 03 
(três) dias úteis antes da data da licitação, e o comprovante de depósito deverá ser 
apresentado junto a proposta na plataforma de pregão, na análise de proposta a comissão 
fará junto a tesouraria do CIMDOCE a confirmação do depósito, para classificação da 
proposta. 
 
4.4.7. A garantia da proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até 10 (dez) dias 
úteis, contados da data da assinatura do contrato ou da data em que for declarada 
fracassada a licitação. 
 
4.5. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato 
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo 
das sanções estabelecidas neste edital e na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
4.5.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ata de registro de 
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preços, em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade licitante. 
 
4.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitarem a contratação nos termos descrito 
no instrumento convocatório, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
 
4.6.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário. 
 
4.6.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
 
4.6.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para 
a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 
4.7. DAS AMOSTRAS E LAUDOS 
 
4.7.1. A apresentação de amostras físicas (lentes e armações) e documentos técnicos 
(laudos de conformidade, certificados, fichas técnicas e declarações do fabricante – de 
acordo com as especificações do anexo I do Termo de Referência) dos produtos propostos 
pela licitante mais bem classificada, deverá ser realizada no prazo máximo de 10 (dez) 
dias corridos contados da solicitação formal da Administração. 
 
4.7.1.1. As amostras deverão ser entregues no endereço Rua Treze de Maio, 683, Bairro 
São Paulo - Governador Valadares, Estado de Minas Gerais - CEP:35.030-765, mediante 
prévia comunicação para agendamento do recebimento junto à Administração pelo e-mail: 
licitacao@cimdoce.com.br e telefone (0xx33) 9863-3651. 
 
4.7.2. As amostras deverão estar em embalagem original e lacrada de fábrica, 
devidamente identificada com o número do certame, o número do item e os dados da 
empresa participante. 
 
4.7.3. A ausência de amostras ou a constatação de desconformidade técnica ensejará a 
desclassificação da proposta. 
 
5. DO PROCESSAMENTO 
 
5.1. O processamento será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da Equipe de Apoio, 
designados nos autos do processo. 
 
6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA “ABERTO” 
 
6.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO LOTE, contendo itens diversos, 
conforme descrito no termo de referência e seus anexos. O licitante tem autonomia para 
participar do lote que desejar, contudo é obrigatório que ele apresente a proposta para todos 
os itens do lote detalhadamente conforme ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA PADRÃO 
para fins de classificação final, observadas às especificações técnicas constantes do Anexo 
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I e II, e demais condições definidas neste Edital. 
 
6.1.1. Será considerada vencedora a licitante que apresentar o menor preço POR LOTE, 
desde que atenda integralmente às exigências de habilitação e seja classificada em todos 
os lotes. 
 
6.1.2. Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que as licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, durante 10 (dez) minutos, e, após isso, será prorrogado 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
 
6.2. As propostas deverão obedecer às especificações deste Edital e seus anexos que 
dele fazem parte indissociável. 
 
7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
7.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e na plataforma eletrônica 
Licitar Digital (https://licitardigital.com.br/). 
 
7.2. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente 
ao objeto licitado, desde que atendam às condições de habilitação estabelecidas neste 
instrumento. 
 
7.3. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf. 
 
7.4. Poderão participar desta licitação empresas reunidas em consórcio, no teor do art. 
15, da Lei Federal de nº 14.133/21, observando as seguintes normas: 
 
I – Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados; 
 
II – Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 
representação perante a Administração; 
 
III – admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos resultados 
de cada consorciado; 
 
IV – Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de 
um consórcio ou de forma isolada; 
 
V – Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto 
na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 
 
7.5. Poderão participar também desta licitação, organizações em forma de 
cooperativas, no teor do art. 16, da Lei Federal de nº 14.133/21. 
 
7.6. O presente edital concede tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas 
(ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), 
aplicando-se os dispositivos legais previstos na sessão I, do capítulo V (acesso aos 
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mercados) da Lei Complementar 123/2006 e alterações da Lei Complementar 147/2014. 
 
7.6.1. São consideradas Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempresas – ME, as 
pessoas jurídicas que se adequem às disposições previstas no artigo 3º da Lei 
Complementar 123 de 2006 e Microempreendedor Individual – MEI, aquelas que 
preencham os requisitos do artigo 18-E da mesma Lei Complementar e suas posteriores 
alterações. 

 
7.6.2. A Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor 
Individual (MEI), além da inserção de seu porte (ME ou EPP ou MEI) na plataforma, deverão 
informar também, a sua condição de ME ou EPP ou MEI, assinalando em declaração 
própria o seu enquadramento e/ou apresentando documento que comprove tal condição 
durante a fase de habilitação. 
 
7.6.3. Caso a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 
Microempreendedor Individual (MEI) não proceda da forma estabelecida nos itens 7.3.2 
e, interpretar-se-á como renúncia tácita aos benefícios da Lei Complementar de nº 
123/2006, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações dadas pela Lei Complementar 
147/2014. 
 
7.6.4. No que tange justifica na vinculação do princípio do planejamento das compras 
públicas, insculpido no art. 40, da Lei Federal de nº 14.133/21, que deverá ser observado 
pela Administração sempre que possível, tem o fito de compatibilizar especificações 
técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, 
assistência técnica e garantia. 
 
7.6.5. Tal princípio visa propiciar à discricionariedade da Administração Pública, uma 
consecução mais econômica e vantajosa de seus fins, servindo como instrumento de 
racionalização da atividade administrativa, com redução de custos e otimização da 
aplicação de recursos. Destarte que, com a padronização elimina variações tanto no 
tocante à seleção de produtos no momento da contratação como também na sua utilização, 
conservação, assim, a administração buscará atender o princípio da eficiência, elencada 
no caput do artigo 37, da Constituição da República Federativa do Brasil e art. 40, inciso V, 
“a”, da Lei Federal de nº 14.133/21. 
 
7.6.6. A mera declaração como ME ou EPP ou MEI ou a efetiva utilização dos benefícios 
concedidos pela LC nº 123/2006 e sua alteração dada pela Lei Complementar 147/2014, 
por licitante que não se enquadrar na definição legal reservada a essas categorias, 
configura fraude ao certame, sujeitando a empresa à aplicação de sanção administrativa 
prevista neste Edital, sem prejuízo da responsabilização e demais cominações legais e 
penais em outras esferas. 
 
7.6.7. Os benefícios concedidos às ME, EPP ou MEI, não eximirá a microempresa, a 
empresa de pequeno porte e a cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda 
que apresentem alguma restrição. 
 
7.6.8. A não regularização da documentação pelas empresas declaradas como 
Microempresas, nos prazos fixados neste edital, implicará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
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7.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
7.8. Não poderão disputar esta licitação: 
 
7.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
7.8.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 
 
7.8.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 
7.8.4. Qualquer interessado que se enquadre nas hipóteses previstas no art. 14, da Lei 
Federal de nº 14.133/2021; 
 
I - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
II – Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
III – Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
IV – Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 
 
V – Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
VI – Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
7.8.5. A observância das vedações do subitem anterior é de responsabilidade da licitante 
que, pelo descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis. 
 
7.8.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
 
7.8.7. Suspensa ou impedida de licitar ou contratar com o CIMDOCE, municípios 
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integrantes do CIMDOCE ou quaisquer entes públicos. 
 
7.8.8. Fornecedor declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, 
Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que elas ou seus sócios estejam punidos 
com suspensão ou impedimento do direito de contratar ou licitar com a Administração, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação; 

 
7.8.9. Empresas em recuperação judicial, cujo plano proíba a contratação com o Poder 
Público ou cujo plano não tenha sido, ainda, objeto de aprovação ou mesmo haja sido 
rejeitado pelo juízo recuperacional, nos termos do art. 52, da Lei nº 11.101/2005; 
 
7.9. A participação da licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos 
e condições inseridos neste Edital e nos seus anexos, bem como das normas legais que 
disciplinam a matéria. 
 
7.10.  O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no art. 15, inciso 
I, da Lei Federal de nº 14.133/21. 
 
8. DA APRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 
8.1. A licitante deverá realizar o credenciamento no endereço disponível no preâmbulo do 
instrumento convocatório, no sistema eletrônico que permite a participação dos 
interessados, em sua forma eletrônica, sob pena de não credenciamento. 
 
8.1.1. A licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de usuário e 
senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do 
seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização, sendo de 
responsabilidade do participante o cadastro prévio do sistema eletrônico. 
 
8.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
8.1.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
8.1.4. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
8.1.5. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 
acesso; 
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8.1.6. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 
interesse próprio. 
 
8.1.7. O credenciamento da licitante na plataforma eletrônica implica a presunção de sua 
capacidade e seu Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, para realização das 
transações inerentes ao certame, e a responsabilidade legal pelos atos praticados. 
 
8.1.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
9. DO ORÇAMENTO ESTIMADO 
 
9.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 
 
10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
10.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
 
10.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
10.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
 
10.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
10.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
10.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
10.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

10.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 
 
10.5. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 
preferência indicados no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do 
benefício. 
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10.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
10.6.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
10.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 
42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 
 
10.7.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
 
10.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 
sede no exterior; 
 
10.7.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
 
10.7.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
 
10.7.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 
fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II 
do art. 3º da referida lei; 
 
10.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
 
10.7.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
 
10.7.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, 
de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de 
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
previdência complementar; 
 
10.7.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento 
de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
 
10.7.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 
 
10.7.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 
serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
 
10.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 10.3 ou 10.6 sujeitará o licitante às 
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sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
10.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
 
10.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
10.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 
 
10.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 
10.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 
 
10.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
10.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
10.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e 
 
10.13.2. percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 
10.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório, bem como a exatidão de seus dados 
cadastrais e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
10.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 

11. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
11.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
 
11.1.1. valor global; 
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11.1.2. marca; 
 
11.1.3. fabricante; 
 
11.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar as quantidades estimadas no Termo de 
Referência. 
 
11.2. DEVERÁ anexar também, exclusivamente por meio do sistema da plataforma 
eletrônica, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste 
edital, sua PROPOSTA FORMAL EM MODELO PADRÃO de acordo com o Anexo V deste 
Edital, com a descrição do objeto ofertado, devidamente preenchida, sob pena de 
inabilitação, a qual deverá conter os seguintes elementos: 
 
11.2.1 - Razão social, endereço e CNPJ da licitante; 
 
11.2.2 - Número do Processo Licitatório e deste Pregão Eletrônico; 
 
11.2.3 - “VALOR UNITÁRIO DE CADA SUBITEM, VALOR TOTAL DO ITEM , VALOR 
TOTAL DO QUANTITATIVO DE ITENS , E VALOR GLOBAL DO LOTE”, em moeda 
corrente nacional, em conformidade com o Anexo V deste Edital, sem inclusão 
de encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
 
11.2.4 - “MARCA e MODELO” dos produtos, quando for o caso; 
 
11.2.4.1 - NÃO SERÃO EXIGIDAS AS INSERÇÕES DE “MARCA e MODELO” PARA OS 
PRODUTOS DE FABRICAÇÃO PRÓPRIA/MARCA PRÓPRIA; 
 
11.2.5 - Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, 
sendo considerado este o prazo, nos casos em que inexistir a menção na proposta da 
licitante. 
 
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
11.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 
 
11.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 
 
11.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
11.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses. 
 
11.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada 
será a que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, 
comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da 
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Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) 
meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 
 
11.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
11.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
11.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 
11.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
 
11.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
11.11. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar 
os preços máximos previstos no Termo de Referência; 
 
11.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 
na execução do contrato. 
 
11.13. Serão desclassificadas as propostas, com fundamento no art. 59, da Lei Federal de 
nº 14.133/21 que: 
 
I – Contiverem vícios insanáveis; 
 
II – Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
 
III - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 
para a contratação, com fundamento no acórdão 948/2024 Plenário do TCU: 
 

a) haverá desclassificação de proposta manifestadamente 
inexequível, em afronta ao art. 59, incs. III e IV e § 2º, da Lei Federal nº 
14.133/2021, ao art. 21, § 4º, da Instrução Normativa - Seges/ME 73/2022 
e à jurisprudência deste Tribunal, a exemplo do Acórdão 2920/2020-
TCU-Plenário, relator Augusto Sherman. 
 
b)  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 
pela Administração; “Constatado que o lance manifestamente 
inexequível possa, durante a disputa, comprometer, restringir ou frustar 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-completo/2920/2020/Plen%C3%A1rio
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-completo/2920/2020/Plen%C3%A1rio
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-completo/2920/2020/Plen%C3%A1rio
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a competitividade do processo licitatório. O Agente de contratação pode 
excluí-lo, de forma a resguardar a Administração de eventual 
comprometimento da busca pela proposta mais vantajosa (art. 21§ 4º, 
da IN Seges/ME73/2022) Acórdão 948/2024 – Plenário – TCU”. 

 
V – Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 
 
11.14. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 
 
11.15.  Não será admitida proposta que não atenda aos quesitos do(s) item(ns) 
constante(s) nos Anexo I e II deste Edital. 

 
 
11.16. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, 
em algarismos, contendo 02 (duas) casas decimais, relativas à parte dos centavos. 
 
11.17. Todas as especificações estabelecidas para o objeto serão tacitamente aceitas pela 
licitante, no ato da entrega de sua Proposta Comercial. 
 
11.18. O encaminhamento da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e 
atendimento às exigências previstas neste Edital. 
 
11.19. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
edital, ocorrerá por meio de chave de acesso (login) e senha. 
 
11.20. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no presente certame, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances. 
 
11.21. Apresentada a proposta de preços pela licitante, após abertura da sessão pública, 
não poderá haver desistência da mesma, integralmente ou parcialmente, salvo por motivo 
superveniente e de alta relevância, o que será decidido motivadamente pela Agente de 
Contratação. 
 
11.22. A proposta e os lances deverão referir-se ao MENOR PREÇO POR LOTE. 

 
11.23. Será considerada vencedora a licitante que apresentar o MENOR PREÇO POR 
LOTE. 
 
11.24. Na hipótese de a proposta da licitante ser desclassificada, por não atendimento das 
especificações técnicas requeridas, serão convocadas as demais licitantes, obedecendo-
se rigorosamente a ordem de classificação das propostas, seguindo-se aos mesmos 
moldes descritos nos itens anteriores. 
 
12. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 
12.1. Encerrada a análise quanto ao julgamento e aceitação da melhor proposta, a 
Pregoeira dará início à fase de habilitação da licitante, mediante convocação através do 
Chat para apresentar a documentação de habilitação, na forma retratada neste Edital. 
 
12.2. A LICITANTE DEVERÁ ENVIAR/ANEXAR OS DOCUMENTOS PARA 
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HABILITAÇÃO, POR MEIO DO SISTEMA, EM CAMPO PRÓPRIO, EM FORMATO 
DIGITAL, NO PRAZO MÁXIMO DE ATÉ 02 (DUAS) HORAS, CONTADAS DA 
SOLICITAÇÃO DA PREGOEIRA, SOB PENA DE INABILITAÇÃO DO CERTAME 
PÚBLICO. 
 
12.2.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 
feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração 
de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 
 
12.2.3. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à 
verificação da autenticidade de seus dados pela Administração. 
 
12.3. A LICITANTE TERÁ SOMENTE UMA ÚNICA CHANCE PARA ANEXAR E ENVIAR 
AS DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO, SALVO SE JUSTIFICADO; 
 
12.4. É FACULTADO À PREGOEIRA PRORROGAR O PRAZO ESTABELECIDO NO ITEM 
11.2, A PARTIR DE SOLICITAÇÃO FUNDAMENTADA FEITA NO CHAT PELA 
LICITANTE, ANTES DE FINDO O PRAZO INICIALMENTE CONCEDIDO. 
 
12.5. EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ITEM 12.2, SERÁ 
CONVOCADO O LICITANTE CLASSIFICADO EM SEGUNDO LUGAR E EM CASO DE 
NOVO DESCUMPRIMENTO, AQUELES, CLASSIFICADOS SUCESSIVAMENTE. 
 
12.6. Os documentos relativos à regularidade para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, 
trabalhista, econômico-financeira e qualificação técnica que constem deste Edital somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 
 
12.6.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, quando a fase de Habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas, lances e de julgamento, a verificação ou exigência 
do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
 
12.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal nº 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º). 
 
12.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
 
12.7.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
 
12.7.2.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
12.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de agente de contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, no teor do artigo 64, § 1º, da Lei Federal 
de nº 14.133/21. 
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12.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 
no subitem 11.2 deste Edital. 
 
12.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 
 
12.11. A licitante deverá anexar os documentos para habilitação Plataforma eletrônica, em 
campo próprio, sob pena de inabilitação do certame público. 
 
12.12. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
 
12.12.1. As licitantes deverão anexar em formato digital no sistema eletrônico, em tempo 
hábil, previamente à abertura da sessão do pregão, a documentação relacionada para 
“Habilitação”, no teor do art. 62 e art. 63, da Lei Federal de nº 14.133/21, COMO 
CONDIÇÃO PARA SUA HABILITAÇÃO. 
 
12.12.1.1. Na análise dos documentos de habilitação, será realizado pela pregoeira, 
juntamente com sua equipe de apoio, poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação, no teor do art. 64, § 1º, da Lei Federal de nº 14.133/21. 
 
12.12.1.2. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação 
dos seguintes requisitos, no teor do art. 68 e seguintes da Lei Federal de nº 14.133/21. 
 
12.12.1.3. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
Pregoeira/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 
12.12.1.4. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 
 
I – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Registro comercial ou requerimento de empresário, no caso de empresa individual; 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social com a última alteração ou alteração 
contratual consolidada, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais; 
 
c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por 
ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem; 
 
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
 
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
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Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março 
de 2020 ou Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir; 
 
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 
g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro 1971; 
 
II – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, com situação 
ativa; 
 
b) Certidão de Regularidade de situação com a Fazenda Estadual da sede da licitante 
ou outra prova equivalente, na forma da lei, em validade; 
 
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, expedida pela Fazenda Nacional junto a Fazenda Federal e Procuradoria 
da União, que abrange inclusive a regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), ou 
positiva com efeitos de Negativa, em validade; 
 
d) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS, expedido pela Caixa 
Econômica Federal, referente ao FGTS, em validade; 
 
e) Certidão Negativa de Débitos, ou positiva com efeitos de negativa, junto à Fazenda 
Pública do Município onde estiver instalada a sede ou filial da licitante que fornecerá os 
produtos à Prefeitura Municipal ou outra prova equivalente na forma da lei, em validade; 
 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, em validade. 
 
III – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante com emissão não superior a 30 (trinta) dias da apresentação da proposta. 
 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 
 
c) Índices contábeis comprovando: Índices de Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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(ILC), Solvência Geral (SG) superiores a 1,00 e Endividamento Geral (EG) inferior a 1,00. 
 
d) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura desde que comprovado capital social ou patrimônio líquido no importe de 5% 
(cinco por cento) do valor estimado da contratação; 
 
e) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
 
f) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, 
quando for o caso, ou outro limite estabelecido pela legislação aplicável. 
 
g) Quando não utilizado a Escrituração Contábil, a empresa deverá apresentar o Balanço 
Patrimonial devidamente registrado na Junta Comercial ou Cartório competente. 
 
IV. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
a) Certidões ou atestados que demonstrem capacidade operacional no fornecimento de 
bens idênticos e/ ou similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior, no importe de 20% dos itens que compõe os Lotes 01 e 02, que comprovem 
experiência anterior na execução de serviços oftalmológicos itinerantes, observados 
critérios de similaridade quanto à natureza, complexidade e porte dos serviços prestados. 
 
b) Apresentar alvará sanitário vigente, bem como comprovação de regularidade do 
estabelecimento e dos profissionais perante os órgãos competentes; 
 
c) A comprovação de vínculo do médico oftalmologista com o quadro permanente da 
licitante deverá observar as formas admitidas em lei, incluindo vínculo societário, 
empregatício ou contratual regular. 
 
12.13. Exigência de caução para participação na licitação 
 
12.13.1. Com fundamento nos arts. 58 e 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, será exigida 
garantia de proposta correspondente a 1% (um por cento) do valor global estimado da 
contratação, com a finalidade de assegurar a seriedade das propostas apresentadas no 
certame. 
 
12.13.1.1. O licitante deverá apresentar a garantia no momento da apresentação da 
proposta, podendo optar por uma das seguintes modalidades: 
 
I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 
 
II – seguro-garantia; 
 
III – fiança bancária. 
 
12.13.1.2. A não apresentação da garantia de proposta implicará a desclassificação do 
licitante, nos termos da legislação aplicável. 
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13. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
 
13.1. Os documentos de habilitação, exceto quanto a habilitação normativa, poderão ser 
substituídos por qualquer Certificado de Registro Cadastral de ente público “C.R.C., 
SICAF”, desde que o cadastro esteja vigente e conste a documentação solicitada 
neste Edital e suas respectivas validades (quando se tratar de documento vencível) 
e este certificado deverá ser anexado na plataforma eletrônica do pregão eletrônico, em 
formato digital, em campo próprio “Documentos de Habilitação”, sob pena de inabilitação. 
 
13.1.1. Caso alguma certidão negativa constante no Certificado de Registro Cadastral de 
ente público, ou no “C.R.C./SICAF” estiver com o prazo de validade expirada; ou caso o 
Certificado de Registro Cadastral de ente público, ou “C.R.C./SICAF” não contemple toda 
a documentação de habilitação exigida neste Edital, a licitante deverá anexar a 
certidão/documentação atualizada como complemento ao Certificado apresentado, sob 
pena de inabilitação. 
 
13.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante 
detentora da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
– CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
 
d) Lista de empresas impedidas ou suspensas de participar de licitações com o 
CIMDOCE e municípios consorciados ao CIMDOCE. 
 
13.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante por força 
do artigo 12, da Lei n.º 8.429, de 1992, em cumprimento ao dispositivo legal. 
 
13.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
13.2.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
13.2.3.1. Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
TCU. 
 
13.2.4. A licitante será convocada para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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13.2.5. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará a licitante inabilitada do 
presente certame, por falta de condição de participação. 
 
13.2.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
13.2.7. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação das licitantes 
enviada/anexada em formato digital, na plataforma do pregão eletrônico, será verificada 
para análise de pleno cumprimento das exigências editalícias. 
 
13.3. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas para 
fins de habilitação, serão aceitas como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias 
imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
 
13.4. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço 
respectivo, observando-se que: 
 
a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
 
b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
 
c) se a licitante for matriz, e o executor do contrato for a filial, a documentação deverá ser 
apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
 
d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
 
e) A Certidão Negativa de Falência ou Concordata deverá se referir à matriz da licitante. 
 
13.5. Os documentos exigidos neste edital deverão ser inseridos/anexados no endereço 
eletrônico. 
 
13.6. Havendo dúvidas quanto à autenticidade dos documentos, à Comissão promoverá 
diligências necessárias, e à licitante será intimada para promover e prestar às informações 
necessárias, no teor do art. 64, da Lei Federal de nº 14.133/21, sob pena de 
desclassificação. 
 
13.7. A licitante é responsável pelas informações prestadas, sendo motivo de inabilitação 
a prestação de informações falsas ou que não reflitam a realidade dos fatos. A inabilitação 
ou desclassificação poderá ocorrer no caso de a Pregoeira vir tomar conhecimento de fato 
que desabone a idoneidade da licitante que comprove a falsidade das informações 
prestadas ou qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste Edital. 
 
13.8. Os documentos não apresentados na plataforma do CIMDOCE, não serão 
considerados pela Comissão de Contratação. 
 
13.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, à 
Comissão de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 
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13.10. Decorridos 90 (noventa) dias da data do recebimento das propostas, sem 
convocação para a contratação, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos. 
 
14. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
 
14.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
14.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
 
14.3. A análise das propostas pela Pregoeira visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e em seus anexos, sendo desclassificados os itens das 
propostas que: 
 
14.3.1. cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições estabelecidos neste 
Edital; 
 
14.3.2. que não contiverem o PREÇO UNITÁRIO DO SUBITEM, TOTAL DO ITEM E 
GLOBAL DO LOTE. 
 
14.3.3. que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 
os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, ou superestimados ou 
manifestamente inexequíveis, assim considerados nos termos do disposto no artigo 59, 
incisos, I, II, III, IV e V, da Lei Federal nº 14.133/21; 
 
14.3.4. que apresentarem preços baseados, exclusivamente, em proposta das demais 
licitantes; 
 
14.3.5. que de alguma forma não contemple todo o escopo da licitação e reprovada na 
prova de conceito; 
 
14.3.6. que deixar de apresentar a proposta escrita/formal no portal eletrônico do 
CIMDOCE, e anexada, exclusivamente, por meio do sistema da plataforma eletrônica, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste edital, em modelo 
padrão de acordo com o Anexo III deste Edital, com a descrição do objeto ofertado, 
devidamente preenchida, sob pena de inabilitação; 
 
14.3.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 
arcar com todos os custos da contratação; 
 
14.3.8. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
 
14.3.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
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14.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
 
14.5. Para fins de julgamento serão desprezadas as casas decimais que excedam a 02 
(duas) no preço unitário do item. 
 
14.6. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 
licitantes. 
 
14.7. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 
observância dos seguintes critérios: 
 
14.7.1. Para efeito de seleção será considerado o MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE. 
 
14.8. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo menor preço lote com o 
máximo de duas casas decimais, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras de aceitação das mesmas estabelecidas neste Edital. 
 
14.9. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado 
e registrado pelo sistema. 
 
14.10. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, 
deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 
 
14.11. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 
 
14.12. Será adotado para o envio de lances eletrônicos o modo de disputa “ABERTO”, em 
que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
14.13. A aplicação do valor do lance incidirá sobre o MENOR VALOR POR LOTE. 
 
14.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos. Após 
esse prazo, o sistema realiza prorrogações automáticas, quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos, inclusive nos casos de lances intermediários. 
 
14.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema 
poderá a Pregoeira assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, para assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado 
de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, nos termos do artigo 11, da 
Lei Federal de nº 14.133/21. 
 
14.15.1. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 
regime de execução. 
 
14.15.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
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14.15.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
14.15.4. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele 
elaborada, com os respectivos valores e contendo documentos de comprovação 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
14.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
14.17. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
14.18. No caso de desconexão do sistema, o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 
competitiva do certame, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
para a recepção dos lances. 
 
14.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico, persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa pelo Agente de Contratação e reiniciada somente 
depois de decorridas 24 (vinte e quatro horas) da comunicação do fato pela Pregoeira aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, e publicado no Diário Oficial do 
CIMDOCE. 
 
14.20. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não 
selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se 
para as selecionadas o último preço ofertado. 
 
14.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 
1.1.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
 
1.1.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
 
1.1.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
1.1.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
 
14.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 
1.1.1.5. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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localize; 
 
1.1.1.6. Empresas brasileiras; 
 
1.1.1.7. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
 
1.1.1.8. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 
 
14.21. Depois de encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de 
Contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
14.22. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes. Após a negociação, o Agente de Contratação examinará a aceitabilidade 
do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 
 
14.23. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado apurados mediante 
pesquisa realizada pelo órgão licitante. 
 
14.24. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será concedido o prazo de até 
DUAS HORAS, contadas da solicitação pelo Agente de Contratação no sistema, para 
envio da proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação e, se 
necessário, dos documentos complementares para confirmação daqueles exigidos 
neste Edital. 
 
14.25. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, 
poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do certame, até a decisão 
sobre a habilitação, inclusive mediante: 
 
14.25.1. substituição e apresentação de documentos; 
 
14.25.2. verificação de informações por meio eletrônico. 
 
14.26. A validade dos documentos a que se referem às alíneas “c”, “d” e “f” do inciso II, do 
item 12.1 deste Edital será certificada na Internet pelo Agente de Contratação, devendo ser 
comprovadas as autenticidades e veracidade dos documentos passíveis de obtenção por 
meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
 
14.27. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos no momento da verificação. 
 
14.28. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 
licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 
 
14.29. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a 
habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-los 
em desacordo com o estabelecido neste Edital, o Agente de Contratação examinará a oferta 
subsequente de menor preço, negociará com o representante da sua autora, decidirá sobre 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias


   
 

 
 
 

Rua Treze de Maio, 683, Bairro São Paulo - Governador Valadares/MG - CEP:35.030-765  

a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda os requisitos 
de habilitação, caso em que será declarada vencedora. 
 
14.30. Enquanto estiver ausente o representante da licitante da sessão pública, serão 
excluídos da disputa os itens da sua proposta. 
 
14.31. Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem. 
 
14.32. A Pregoeira, no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes falhas 
formais sanáveis que não afetem o seu conteúdo. 
 
14.33. Caso seja necessário, a Pregoeira poderá suspender a sessão do certame, a 
qualquer momento, para realização de diligências, designando nova data para sua 
continuidade, ficando intimados, no mesmo ato, os licitantes credenciados na plataforma 
Eletrônica do CIMDOCE. 
 
14.34. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
 
14.35. Não sendo apregoado o objeto da presente licitação no dia da sua abertura, 
designará nova data para continuação dos trabalhos. 
 
14.36. A Administração Pública poderá revogar total ou parcialmente a presente licitação, 
por interesse público ou anulá-la por ilegalidade, por meio de ofício ou mediante provocação 
de terceiros, nos termos do artigo 71, da Lei Federal de nº 14.133/21, assegurada a prévia 
manifestação dos interessados, no teor do diploma legal. 
 
14.37. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
14.38. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
15. DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
15.1. Nesta licitação não haverá itens para às microempresas e empresas de pequeno 
porte, em razão do valor da futura licitação e perca da economia em escala. Lado outro, as 
ME e EPP que participarem deste certame será dispensado tratamento diferenciado, na 
forma da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações da Lei 
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, a saber: 
 
I – Elas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
 
II – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 
licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
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de negativa; 
 
III – A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento 
devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Agente de Contratação; 
 
IV – Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado até o último dia do prazo 
inicialmente concedido; 
 
V – A não regularização da documentação no prazo previsto no inciso anterior implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal de 
nº 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação; 
 
VI – É assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, quando aplicável à espécie. 
 
VII – Entende-se por empate, para os efeitos do inciso anterior, aquelas situações em que 
as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada; 

 
 
VIII – Para efeito do disposto nos incisos VI e VII, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 
seguinte forma: 
 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
 
b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
da alínea anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do inciso VII, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; 
 
IX – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no inciso VII, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta; 
 
X – Na hipótese da não contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
 
XI – O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
XII – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 
para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 
16. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
16.1. No final da sessão o representante da licitante que desejar recorrer deverá 
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manifestar imediata e motivadamente1 a sua intenção de fazê-lo, no prazo de 30 (trinta) 
minutos, em campo próprio, do sistema Eletrônico de Licitação do CIMDOCE indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos; após, abrir-se-á o prazo 
de 03 (três) dias para apresentação de memoriais das razões, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos, no teor do art. 165 e seguintes da Lei Federal de nº 14.133/21. 
 
16.1.1. As razões e contrarrazões do recurso deverão ser elaboradas por escrito e dirigidas 
à Pregoeira, apresentadas/anexadas por meio do sistema eletrônico, na aba “Recurso” da 
plataforma eletrônica, sob pena de não conhecimento. 
 
16.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento, nos termos do § 3º, do art. 165, da Lei Federal de nº 14.133/21. 
 
16.3. A ausência de manifestação do representante da licitante, nos termos do art. 165, 
§1º, inciso I, da Lei Federal de nº 14.133/21, importará: 
 
16.3.1. a decadência do direito de recurso; 
 
16.3.2. a adjudicação do objeto do certame pela autoridade competente à licitante 
vencedora; 
 
16.3.3. o encaminhamento do processo à Autoridade competente para a homologação. 
 
16.4. Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-
lo devidamente informado à Autoridade competente, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento do recurso, nos 
termos do art. 165, §2º, da Lei Federal de nº 14.133/21. 
 
16.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 
competente homologará o procedimento. 
 
16.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da Autoridade competente e o seu acolhimento 
importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento, no teor do art. 168, da 
Lei Federal de nº 14.133/21. 
 
16.6.1. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
16.6.2. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
16.6.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico. 
 
16.7. A adjudicação será feita àquele licitante que apresentar o MENOR PREÇO 
GLOBAL DO LOTE. 

 
1Acórdão n.º 1.440/2007-Plenário, constata-se que o Tribunal de Contas da União exige certa qualificação da motivação de intenção 
recursal, de modo que os motivos apresentados pelo licitante possuam, em tese, “um mínimo de plausibilidade para seu seguimento”, 
permitindo ao julgador rejeitar intenções de cunho meramente protelatório. 
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17. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
17.1. A adjudicação do objeto deste certame significa tão somente o registro dos preços 
ofertados. 
 
17.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a efetivar as 
contratações que dele poderão advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, 
respeitada a legislação relativa às licitações, ficando assegurada ao detentor do Registro 
de Preços a preferência em igualdade de condições. 
 
17.3. O exercício de preferência previsto no item anterior dar-se-á caso a Administração 
opte por realizar a aquisição através de licitação específica. 
 
17.4. Quando o preço encontrado for igual ou superior ao registrado, o detentor do 
Registro de Preços terá assegurado seu direito à contratação. 
 
17.5. É vedada a aquisição de produtos por preço superior ao cotado pela detentora do 
Registro de Preços. 
 
17.6. Uma vez registrados os preços, a Administração poderá convocar a detentora do 
Registro de Preços a fornecer os respectivos produtos, na forma e condições estabelecidas 
neste Edital e na Ata de Registro de Preços que será celebrada. 
 
17.7. Encerrado este processo licitatório, será celebrado entre a Administração e a(s) 
licitante(s) adjudicatária(s) a Ata de Registro de Preços. 
 
17.8. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá convocar 
a sua detentora para cumprir as obrigações decorrentes desta licitação e da Ata de Registro 
de Preços que será celebrado entre as partes, observado o seguinte procedimento: 
 
I – Para cada fornecimento, emitirá a Nota de Empenho e a Ordem de Compra, 
entregando uma via à detentora do Registro de Preços para entrega dos produtos 
solicitados; 
 
II – A Nota de Empenho e a Ordem de Compra são consideradas partes integrantes da 
Ata de Registro de Preços. 
 
18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
18.1. Homologada esta licitação, será lavrada a Ata de Registro de Preços – Anexo deste 
Edital, destinada a subsidiar o Sistema de Controle do Registro de Preços e que conterá, 
além de número de ordem em série anual, o seguinte: 
 
a) número deste pregão e do processo licitatório respectivo; 
 
b) descrição e especificação dos produtos objeto do Registro de Preços; 
 
c) qualificação da detentora do Registro de Preços e nome do representante legal; 
 
d) valor dos produtos ou serviços ofertados pela adjudicatária; 
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e) prazo de entrega pactuado. 
 
18.2. A Ata de Registro de Preços será lavrada em quantas vias forem necessárias, 
devendo uma ser juntada ao processo e as demais entregue(s) à(s) detentora(s) do 
Registro de Preços. 
 
18.3. A Ata de Registro de Preços deverá ser firmada pelo representante legal da 
detentora ou procurador devidamente constituído. 
 
18.4. A(s) detentora(s) da Ata de Registro de Preços terá(ão) o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar do recebimento da comunicação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 
legislação vigente. 
 
18.5. O prazo de assinatura da Ata de Registro de Preços fixado no subitem anterior 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante seu transcurso 
pela adjudicatária desde que haja motivo justificado aceito pela Administração. 
 
18.6. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços 
caracterizará descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a as 
penalidades legalmente previstas, sem prejuízo das demais sanções legais. 
 
18.7. Na ocorrência da hipótese prevista no subitem anterior, o fato em si constituirá 
inadimplência, podendo o objeto da licitação ser adjudicado à segunda colocada, a 
exclusivo critério da Administração. 
 
18.8. A Ata de Registro de Preços a ser celebrada reger-se-á pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. 
 
18.9. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 
18.9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro: 
 
18.9.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de 
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021; e 
 
18.9.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
 
18.9.1.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 
 
18.9.1.4 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
 
18.9.1.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 
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18.9.2. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 
 
18.9.2.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
 
18.9.2.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
18.9.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
 
18.9.3.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 
 
18.9.3.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 
 
18.10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
18.10.1. O REGISTRO DO FORNECEDOR poderá ser cancelado, garantida a prévia 
defesa, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da notificação nas seguintes hipóteses: 
 
18.10.1.1. Pelo CIMDOCE quando: 
 
a) O FORNECEDOR não cumprir as exigências contidas no Edital, na Ata de Registro de 
Preços e Contrato; 
 
b) O FORNECEDOR, injustificadamente, deixar de firmar a ATA decorrente do Registro 
de Preços e Contrato; 
 
c) O FORNECEDOR der causa à rescisão administrativa da ATA decorrente do Registro 
de Preços, por um dos motivos elencados no artigo 138 e incisos da Lei Federal nº 
14.133/21 e alterações posteriores; 
 
d) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
 
e) Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do artigo 139, 
da Lei Federal de 14.133/21 e alterações posteriores. 
 
18.10.2. Pelo FORNECEDOR, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 
Registro de Preços. 
 
18.10.2.1. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado 
pelo órgão gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada. 
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18.10.3. A comunicação do cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos casos 
previstos no item 25.1.1, será feita por escrito, juntando-se o comprovante do recebimento. 
 
18.10.4. No caso de o FORNECEDOR encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou 
inacessível, a comunicação será feita por meio de publicação no “Diário Oficial”, 
considerando-se cancelado o registro do FORNECEDOR a partir do quinto dia útil, 
contado da publicação. 
 
18.10.5. A solicitação do FORNECEDOR ou prestador de serviços para cancelamento do 
registro de preços, não o desobriga do fornecimento dos produtos, até a decisão final do 
órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
facultado ao CIMDOCE a aplicação das penalidades previstas neste instrumento 
convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 
 
19. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
19.1. A Ata de Registro de Preços decorrente deste certame terá validade de 1 (um) ano 
e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, no 
teor do art. 84, na NLL. 
 
19.1.1. Aplicar-se-á, na Ata de Registro de Preços, às mesmas cláusulas contratuais 
previstas na minuta contratual. 
 
19.2. Já os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços a ser firmada terão 
o prazo de vigência de contratação de 5 (cinco) anos, contados da emissão da ordem de 
início, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
20. DO TERMO DE CONTRATO, DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE 
ENTREGA DO OBJETO 
 
20.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
termo de contrato, ou outro instrumento equivalente. 
 
20.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
20.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá 
disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente 
em até 5 (cinco) dias úteis. 
 
20.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
 
20.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
 
20.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 
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20.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
 
20.5. Os prazos dos itens 20.2 e 20.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
20.6. O prazo de vigência da contratação observará o disposto na Lei Federal nº 
14.133/2021, especialmente o previsto em seu art. 105, sendo limitado à duração dos 
respectivos créditos orçamentários, ressalvadas as hipóteses legais de contratos com prazo 
de vigência superior. 
 
20.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
20.7.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 
 
20.8. A licitante vencedora obriga-se a entregar os produtos de acordo com as 
especificações discriminadas no Termo de Referência/Descrição do Objeto (Anexo I), e nas 
quantidades solicitadas, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento convocatório. 
 
20.9. A “Ordem de Compra” será enviada à empresa contratada via e-mail ou qualquer 
outro meio idôneo, contendo informações dos locais de entrega. 
 
21. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
21.1. Por ocasião da entrega dos produtos/serviços, a licitante adjudicatária deverá colher 
no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número da identidade 
do servidor da Administração responsável pelo recebimento. 
 
21.2. No ato da entrega dos produtos será realizada inspeção das características 
constantes do Termo de Referência. 
 
21.3. Constatadas irregularidades nos produtos fornecidos à Administração poderão: 
 
21.3.1. se disser respeito à especificação, rejeitá-los no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
21.3.2. se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
21.4. Nas hipóteses de substituição ou complementação, a licitante adjudicatária deverá 
fazê-las em conformidade com a indicação da Administração, no prazo de 5 (cinco) dias, 
contados da notificação por escrito, sem alteração no preço. 
 
21.5. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 



   
 

 
 
 

Rua Treze de Maio, 683, Bairro São Paulo - Governador Valadares/MG - CEP:35.030-765  

21.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
 
21.7. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados 
do recebimento, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
 
21.8. Competirá o Fiscal de Contrato, emitir documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações e; 
 
21.8.1.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções. 
 
21.8.1.3. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
 
21.8.1.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão. 
 
21.8.1.5. O recebimento definitivo dos produtos dar-se-á no prazo de 20 (vinte) dias corridos 
após o recebimento provisório, uma vez verificadas as perfeitas condições dos mesmos, 
mediante Termo de Recebimento Definitivo ou recibo, firmado pelo servidor responsável. 
 
22. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
22.1. DO PRAZO DE PAGAMENTO 
 
22.1.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, respeitando à 
ordem cronológica de pagamento, a contar do recebimento definitivo dos produtos e 
emissão da respectiva nota fiscal emitida pela empresa detentora da Ata, com a indicação 
da conta bancária no Banco do Brasil S/A ou, se optar, via boleto bancário, tendo as 
despesas respaldo nos elementos orçamentários constantes do orçamento geral do 
CIMDOCE /Prefeitura Municipal. 
 
22.1.2. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à licitante 
adjudicatária e seu vencimento ficará prorrogado pelo prazo que durar o saneamento das 
incorreções. 
 
22.1.3. O pagamento será feito mediante crédito em conta no Banco do Brasil S/A e via 
boleto bancário, cuja titularidade seja da licitante. 
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22.1.4. Constatadas irregularidades no fornecimento dos produtos, o pagamento ficará 
sobrestado até que sejam apuradas as responsabilidades pelas irregularidades, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
22.1.5. O CIMDOCE/Prefeitura Municipal poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos 
deste Pregão. 
 
22.1.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à 
alteração de preços ou compensação financeira por atraso de pagamento. 
 
22.1.7. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, o FORNECEDOR 
dará ao CIMDOCE/Município plena, geral e irretratável quitação dos valores nela 
discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
 
22.1.8. A Administração solicitará o fornecimento dos produtos/serviços de acordo com as 
demandas das Secretarias requisitantes. 
 
23. INSTRUMENTALIZAÇÃO DA COMPRA 
 
23.1. Homologada a licitação pela Autoridade competente, o CIMDOCE/Prefeitura 
Municipal emitirá Requisição de Empenho e Ordem de Compra, de acordo com as 
necessidades da secretaria requisitante. 
 
23.2. A licitante vencedora deverá estar em dia com as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal, com o FGTS e com o INSS, entre outras. 
 
23.3. A recusa injustificada da licitante vencedora em fornecer os produtos dentro do prazo 
estabelecido, sujeitá-la-á a aplicação das penalidades previstas na cláusula das SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS deste edital. 
 
23.4. A Ordem de Compra e a Nota de Empenho poderão ser canceladas pela 
Administração nas seguintes hipóteses: 
 
a) unilateralmente, nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de 
uma das hipóteses contidas no artigo 104, da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações; 
 
b) bilateralmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada da CONTRATANTE, 
após acordo entre as partes; 
 
c) judicialmente, nos termos da legislação. 
 
24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
24.1. As despesas decorrentes deste certame correrão à conta das Dotações 
Orçamentárias constantes do orçamento do CIMDOCE para o ano de 2026. 
 
24.2. Por outro lado, em razão que se trata de Sistema de Registro de Preços, será 
observado o disposto no art. 17, do Decreto Federal de nº 11.462/23, onde que a indicação 
da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do 
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contrato ou de outro instrumento hábil. 
 
25. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
25.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 
 
25.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 
 
25.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 
 
25.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 
25.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
 
25.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
 
25.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
25.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
25.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
 
25.1.6. fraudar a licitação; 
 
25.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
 
25.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 
25.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 
25.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
25.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 
 
25.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após 
regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
 
25.2.1. advertência; 
 
25.2.2. multa; 
 
25.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
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25.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
25.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
25.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
25.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
25.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
25.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
25.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
25.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 
 
25.4.1. Para as infrações previstas nos itens 25.1.1, 25.1.2 e 25.1.3, a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do contrato licitado. 
 
25.4.2. Para as infrações previstas nos itens 25.1.4, 25.1.5, 25.1.6, 25.1.7, 25.1.8 e 
25.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 
25.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
25.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
25.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 25.1.1, 25.1.2, 25.1.3 e 
25.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
25.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 25.1.5, 
25.1.6, 25.1.7, 25.1.8 e 25.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 25.1.1, 25.1.2 e 25.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
25.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 25.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da Instrução 
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Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 

25.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 
 
25.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
25.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
 
25.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
25.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
25.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações 
serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta 
comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 
 
25.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 
Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
 
26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
26.1. Este Edital será publicado: 
 
26.1.1. Integralmente, com os seus anexos, no link “Licitações”, do sítio eletrônico: 
CIMDOCE https://www.gov.br/pncp/pt-br e https://licitardigital.com.br/. 
 
26.1.2. Em síntese, no Diário Oficial; 
 
26.2. Qualquer modificação neste Edital será divulgada pela mesma forma que se deu o 
texto original. 
 
26.3. As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame 
obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo no site do CIMDOCE e 
as publicações no Diário Oficial, quando for o caso, com vistas a possíveis alterações e 

https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://licitardigital.com.br/
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avisos. 
 
26.4. Impugnação aos termos do Edital deverá ser encaminhada por forma eletrônica, pela 
plataforma do pregão eletrônico obrigatoriamente, e estar acompanhada de CPF ou RG, 
em se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por 
documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e 
procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, 
representa e possui poderes de representação da impugnante, sob pena de ilegitimidade 
ativa, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, sob 
pena de preclusão do direito. 
 
26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados a Pregoeira, exclusivamente por meio eletrônico, pela plataforma do pregão 
eletrônico (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, sem 
indicação de qualquer tipo de expressão ou caractere que identifique a licitante, para fins 
de garantia do anonimato e impessoalidade durante as fases subsequentes do certame. 
 
26.5.1. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos e decidirá sobre 
impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento do 
pedido. 
 
26.5.1.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
 
26.5.1.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
 
26.6. O CIMDOCE não se responsabilizará por impugnações endereçadas via postal ou 
por outras formas, entregues em locais diversos do mencionado ou ainda entregues fora 
do prazo. 
 
26.7. A decisão da Pregoeira será enviada ao impugnante via sistema. 
 
26.8. Acolhida a petição, será designada nova data para a realização do certame. 
 
26.9. Será indeferida de plano a petição infundada, que tenha por finalidade apenas 
procrastinar o certame. 
 
27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
27.1. Das sessões públicas de processamento deste certame serão lavradas as atas 
circunstanciadas, a serem certificadas eletronicamente pela Pregoeira e membros da 
Equipe de Apoio e licitante e disponibilizadas na plataforma eletrônica. 
 
27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
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27.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
27.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
27.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
27.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
27.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
 
27.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
27.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico CIMDOCE e na plataforma 
https://licitardigital.com.br/. 
 
27.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
 
27.12. O(s) documento(s) de habilitação apresentado(s) pelas licitantes, a qualquer tempo, 
se for necessário, poderá a Comissão requisitar informações e conferidas suas 
autenticidades. 
 
27.13. O inteiro teor do processo eletrônico ficará à disposição para quaisquer interessados 
no Departamento de Licitações e Contratos. 
 
27.14. Os casos omissos do presente certame serão solucionados pela Pregoeira. 
 
27.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
27.15.1. Anexo I – Planilha de Preços e Custos; 
 
27.15.2. Anexo II 
 
a) Documento de Formalização Demanda – DFD; 
 
b) Estudo Técnico Preliminar – ETP; 

 
c) Termo de Referência; 

 
d) Matriz de Riscos. 

https://licitardigital.com.br/
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Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços;  
 
Anexo IV - Minuta do Contrato Administrativo;  
 
Anexo V - Modelo de Proposta. 
 
27.16. A Pregoeira poderá desclassificar proponentes por ato fundamentado, sem direito a 
indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, caso comprove 
qualquer fato que desabone a idoneidade, capacidade administrativa ou ausência de 
documentação exigida no presente Edital. 
 
27.17. A quantidade apresentada no Termo de Referência/Descrição do Objeto é 
meramente informativa, não obrigando a Administração a realizar a contratação nas 
quantidades indicadas. 
 
27.18. As marcas comerciais dos materiais e/ou equipamentos constantes nos projetos, nas 
especificações técnicas, nos memoriais ou nos orçamentos, quando citadas, são protótipos 
comerciais que servem, exclusivamente, para indicar o tipo de material a empregar. 
Portanto, serão aceitos materiais/equipamentos com qualidade, característica e tipo 
“equivalentes” ou “superiores”. 
 
27.19. O cumprimento das condições exigidas no TERMO DE REFERÊNCIA e no ESTUDO 
TÉCNICO PRELIMINAR – Anexos I e II deste Edital poderão ser fiscalizados por servidor 
designado ou por Comissão Instituída pela Administração. 
 
27.20. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja 
data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, § 7º. da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
27.20.1 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
27.20.2 - O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
27.21. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Governador Valadares (MG). 
 
Governador Valadares, Consórcio/CIMDOCE, 10 de abril de 2026. 
 
 

______________________________ 
WILLIAN MATIAS DA SILVA 
Coordenador Administrativo 
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ANEXO I 
 

DESCRIÇÃO DO OBJETO E QUANTIDADES ESTIMATIVAS DE CONSUMO 
 
1. DO OBJETO - Registro de preço para futura e eventual a contratação de empresa 
especializada em serviços médicos oftalmológicos, compreendendo a realização de 
consultas/exames oftalmológicos, confecção e distribuição gratuita de óculos de grau para 
estudantes da rede pública de ensino, por meio de unidade móvel devidamente equipada, para 

atender os municípios consorciados ao CIMDOCE, conforme quantidades e especificações 
previstas no Termo de Referência. 
 
2. PREÇO MÉDIO ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO: R$ 112.127.995,00 (cento e doze 
milhões, cento e vinte e sete mil, novecentos e noventa e cinco reais) 
 
3. CARACTERISTICAS MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS: 
 
3.1. O item cotado deverá conter as especificações descritas abaixo, para melhor 
identificação pela Agente de Contratação. 

 
 

LOTE 02 
  

ITEM DESCRIÇÃO SUMÁRIA DOS PRODUTOS UNID QUANT 
VALOR 

UNIT 
VALOR TOTAL 

1 

Armação de óculos infantil, adolescente e/ ou 
juvenil de acordo com a demanda para sexo 
masculino e/ou feminino. Em ACETATO, TR90 
(policarbonato) e ou SILICONE, resistentes e 
dobráveis, em cores variadas com 6 meses de 
garantia  

unid. 45.000  R$ 148,00   R$ 6.660.000,00  

2 Armação de óculos para adolescente e juvenil unid. 105.000 R$ 145,00 R$ 13.492.500,00 

 
LOTE 01 

  

ITEM DESCRIÇÃO SUMÁRIA DOS PRODUTOS UNID QUANT 
VALOR 

UNIT 
VALOR TOTAL 

1 

Prestação de serviços médicos 
oftalmológicos, compreendendo a realização 
de consultas e exames oftalmológicos 
necessários, com avaliação clínica e 
funcional da acuidade visual, inclusive com e 
sem correção, bem como a emissão de 
prescrições médicas e receitas 
oftalmológicas, quando indicadas, a serem 
realizadas por médico oftalmologista 
devidamente habilitado e regularmente 
inscrito no Conselho Regional de Medicina 
competente. 
Todos os equipamentos, aparelhos, 
instrumentos e demais recursos técnicos 
necessários à execução das consultas e 
exames deverão ser integralmente 
disponibilizados pela empresa contratada, 
em regime de comodato, devidamente 
calibrados, em perfeitas condições de uso e 
em conformidade com as normas técnicas, 
sanitárias e regulatórias vigentes, sem 
qualquer ônus adicional à Administração. 

Consulta/Exame 541.000  R$ 128,75  R$ 69.656.455,00 

VALOR DO LOTE 01 R$ 69.656.455,00 
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de acordo com a demanda, para sexo masculino 
e feminino. Em metal aro fechado, resistente e 
dobrável, em cores variadas, com 6 meses de 
garantia. 

3 
Lentes Visão Simples com proteção anti reflexo, 
com esférico de 0,00 a 6,00/ cilindro até -4,00 

unid. 93.000 R$ 163,67 R$ 15.221.310,00 

4 
Lentes Visão Simples com proteção anti reflexo 
com esférico de 0,00 a 6,00/ cilindro estendido 
até -6,00 

unid. 39.000 R$ 160,00 R$ 2.600.130,00 

5 Lentes progressivas incolor com esférico de 
0,00 a 3,00/cil até -4,0 adição até +3,00 

unid. 15.000 R$ 234,84 R$ 3.537.600,00 

6 
Lentes bifocal incolor com esférico de 0,00 a 
3,00/cil até -4,0 adição até 
+3,00 

unid. 3.000 R$ 320,00 R$ 960.000,00 

VALOR DO LOTE 02 R$ 42.471.540,00 

 
Governador Valadares, Consórcio/CIMDOCE, 10 de abril de 2026. 
 
 

_____________________________ 
WILLIAN MATIAS DA SILVA 
Coordenador Administrativo 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



   
 

 
 
 

Rua Treze de Maio, 683, Bairro São Paulo - Governador Valadares/MG - CEP:35.030-765  

 
 

ANEXO II 
 
 

a) DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DEMANDA – DFD; 
 
b) ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP; 
 
c) TERMO DE REFERÊNCIA; 
 
d) MATRIZ DE RISCOS. 
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ANEXO III 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:009/2026  
 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N°:004/2026 - Sistema de Registro de Preços 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: ___/2026 
 
PREÂMBULO 
 
Aos __ dias do mês de ________ de _____, na sede do Consórcio Intermunicipal para o 
Desenvolvimento Sustentável do Médio Rio Doce - CIMDOCE, foi celebrada e assinada a 
presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrônico 
para Registro de Preços N°:004/2026 do respectivo resultado homologado, publicado em 
__/__/___, que vai assinada pelo Presidente do Consórcio/CIMDOCE e pelo representante 
legal do licitante classificado para registro de preços, devidamente qualificado abaixo, a 
qual será regida pelas regras e condições constantes do Processo Licitatório em epigrafe 
e nesta Ata de Registro de Preços. 
 
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO 
MÉDIO RIO DOCE - CIMDOCE, devidamente inscrito no CNPJ sob o nº. 21.403.103/0001-
72, com sede na Rua Treze de Maio, 683, Bairro São Paulo, na cidade de Governador 
Valadares, Estado de Minas Gerais, CEP:35.020-720, neste ato representado pelo seu 
Presidente do Consórcio/CIMDOCE, Sr. Sandro Lúcio Fonseca, brasileiro, casado, militar 
aposentado, portador da Carteira de Identidade MG-2.950.276 e do CPF:549.690.856-68, 
residente e domiciliado na Rua Quatorze, 1201 – Ilha dos Araújos, na cidade de Governador 
Valadares, Estado de Minas Gerais, adiante denominado simplesmente 
CONSÓRCIO/CIMDOCE e ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS e de 
outro lado, a empresa adjudicatária abaixo doravante denominada simplesmente 
COMPROMISSÁRIA, com base no Processo de Licitação N°:009/2026, Pregão Eletrônico 
para Registro de Preços N°:004/2026, e de conformidade com Lei Federal nº. 14.133/2021, 
Instrução Normativa nº 003, de 15 de fevereiro de 2024 e Lei Complementar nº. 123/2006, 
em conformidade com as cláusulas que seguem: 
 
A partir desta data, fica registrado neste Consórcio/CIMDOCE, observada a ordem de 
classificação, os preços do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando o 
compromisso do fornecimento do objeto descrito neste ato e nas condições estabelecidas 
no ato convocatório. 
 
Fornecedor 
 
Empresa __________________, inscrita no CNPJ nº. ____________, com sede à Rua 
__________________, CEP: ___________, telefone: (__) ________, fax: (__) _________, 
representada por Sr(a). ______, _________ (nacionalidade, profissão e estado civil), 
residente e domiciliado(a) em ________, RG n. _________ SSP/__, CPF n. 
_____________________. 
 
As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância 
das normas: Lei Federal No:14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 



   
 

 
 
 

Rua Treze de Maio, 683, Bairro São Paulo - Governador Valadares/MG - CEP:35.030-765  

14 de dezembro de 2006, e alterações, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital 
e suas partes integrantes, FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP 
REFERENTE A PREGÃO ELETRÔNICO acima referenciada, com as respectivas 
propostas apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas no certame do Pregão 
Eletrônico, conforme ata de sessão e as Cláusulas da Ata de Registro de Preços com força 
de Instrumento Contratual e condições que seguem:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DOCUMENTAÇÃO - Fazem parte integrante da presente Ata de 
Registro de Preços, independente de transcrição, ao Processo de Licitação N°:009/2026, 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°:004/2026, seus anexos, a proposta da 
FORNECEDORA e todos os demais documentos referentes ao objeto contratual, que não 
contrariem o disposto neste instrumento. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO - Constitui o objeto do presente instrumento o Registro 
de preço para futura e eventual a contratação de empresa especializada em serviços 
médicos oftalmológicos, compreendendo a realização de consultas/exames oftalmológicos, 
confecção e distribuição gratuita de óculos de grau para estudantes da rede pública de 
ensino, por meio de unidade móvel devidamente equipada, para atender os municípios 
consorciados ao CIMDOCE, conforme quantidades e especificações previstas no Termo de 
Referência. 

 
2.1 - A prestação dos serviços deverá ser executada em favor dos municípios consorciados 
ao Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável do Médio Rio Doce – 
CIMDOCE, que manifestaram interesse por meio do COMUNICADO DE INTENÇÃO DE 
REGISTRO DE PREÇOS nº 003/2026, publicado em 06 de fevereiro de 2026. São eles:  
Aimorés, Alpercata, Alvarenga, Capitão Andrade, Coroaci, Divinolândia, Dom Cavati, 
Fernandes Tourinho, Frei Inocêncio, Galiléia, Goiabeira, Governador Valadares, 
Itanhomi, Itueta, Mathias Lobato, Mutum, Periquito, Resplendor, Santa Efigênia de 
Minas, São Geraldo da Piedade, São Geraldo do Baixio, São José da Safira, Sardoá, 
Tarumirim, Tumiritinga, Vargem Alegre, Sobrália e Virginópolis. 
 
2.2 - Ressalvada a possibilidade de adesão posterior de outros entes consorciados 
interessados. 
 
2.2.1 - A DETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de 
todos os pedidos efetuados durante a sua vigência. 
 
2.3 - A empresa vencedora terá obrigação de atender a todos os municípios consorciados, 
nos quantitativos que vierem a ser solicitados dentro da estimativa do Procedimento, sendo 
certo que não serão aceitas quaisquer considerações posteriores da vencedora no sentido 
de não atender aos municípios consorciados, conforme disciplina o inciso XLVIII do artigo 
6° da Lei Federal no 14.133/2021. 
 
2.4 - A Formalização de contrato com os órgãos participantes do registro de preços 
(municípios consorciados) será exigida apenas para efeito de controle no sentido de não se 
extrapolar o limite legal permitido para adesões de outros órgãos, não cabendo à 
Contratada decidir se aceitará contratar com os órgãos participantes do registro de preços 
(municípios consorciados), uma vez que, a participação no certame, já caracteriza a 
aceitação integral da obrigação de atender aos órgãos participantes do registro de preços 
(municípios consorciados).  
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2.5 - O Consórcio/CIMDOCE não se obriga a contratar a quantidade total ou parcial do 
objeto adjudicado constante do Edital e da Ata de Registro de Preços. 

 
2.6 - O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados 
a partir da assinatura do Compromisso de Fornecedor. 

 
2.7 - A execução do objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o descrito no Termo 
de Referência e no edital e demais anexos, que fazem parte integrante deste instrumento, 
independente de transcrição. 

 
2.8 - Toda e qualquer alteração referente a execução somente poderá ser efetivada 
mediante prévia e expressa autorização por escrito do Consórcio/CIMDOCE. 

 
2.9 - Toda e qualquer alteração referente a execução somente poderá ser efetivada 
mediante prévia e expressa autorização por escrito do Consórcio/CIMDOCE. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO REGISTRADO - Conforme proposta final da empresa 
adjudicatária do certame, o valor para o fornecimento do objeto da presente Ata de Registro 
de Preços ocorrerá conforme o valor unitário abaixo discriminado: 

 

Nº OBJETO 
ESPECIFICAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 
UND QTDE MARCA 

 
VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL 

        

 
PLANILHA DE ITENS A SER INSERIDA,  

CONFORME RELATÓRIO DE JULGAMENTO  
EMITIDO VIA SISTEMA DE CADA VENCEDOR 

 

VALOR TOTAL R$ 

 
3.1 - O valor total registrado nesta Ata de Registro de Preços é de R$ ________________ 
(___________________) correspondente aos itens descritos na tabela acima. 
 
3.2 - No preço contratado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas 
que venham a incidir sobre os mesmos, conforme Termo de Referência. 
 
3.3 - As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento 
contratual, carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem 
de execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 
 

3.4 - Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às 
regras previstas na Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 

a) Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da 
licitação, inclusive quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a 136, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, cujo limite é aplicável ao contrato individualmente considerado e não à 
ata de registro de preços. 
 
b) A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender ao 
contido no Capítulo V, do Título III, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
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c) O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 
 
d) A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos con tratos 
decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo 
Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável do Médio Rio Doce – 
CIMDOCE, órgão contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre o 
contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - Os recursos necessários ao 
cumprimento do presente instrumento correrão por conta do recurso indicado na ordem de 
compra. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO - Prazo de 
entrega do objeto licitado, será constante do Termo de Referência. 

 
5.1 - Os serviços serão executados imediatamente após a assinatura do contrato e da 
emissão de Ordem de Serviço, contemplando apenas o objeto proposto. 
 
5.2 - A execução dos serviços se dará na sede dos Município consorciados ao 
Consórcio/CIMDOCE, por conta da fornecedora, diretamente nos locais indicados pelo 
Setor de Compras, expressamente na Nota de Autorização de Fornecimento - NAF. 

 
5.3 - Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Edital e na Proposta, devendo ser substituídos, às custas do 
contratado, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
5.4 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 

 
5.5 - O prazo de garantia contra defeito e vícios de fabricação será para cada item, sem 
qualquer ônus adicional para o Consórcio/CIMDOCE, contados a partir do seu recebimento 
definitivo. 
 
CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
- O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, podendo ser 
prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses, nos termos permitidos no art. 84 da Lei 
Federal no 14.133/2021 e o art. 22 do Decreto Federal nº 11.462/2023.  
 
6.1 - A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de 
comprovação da vantajosidade dos preços.  
 
6.2 - A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogação 
pactuado pelas partes nos autos de gestão da ARP.  
 
6.3 - A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada nos termos 
previstos em lei.  
 
6.4 - Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, 
ou sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de 
procuração ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade.  
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6.5 - A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico N°:004/2026, terá seu 
extrato publicado no site oficial do Consórcio/CIMDOCE, assim como a sua íntegra, após 
assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP).  
 
6.6 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços.  
 
6.7 - Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços 
registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os 
fornecedores/prestadores de serviços registrados para negociar o novo valor. 
 
6.8 - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida 
nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 105 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
6.9 - O pedido de prorrogação de prazo para o cumprimento das obrigações assumidas 
somente será conhecido pelo Consórcio/CIMDOCE caso o mesmo seja devidamente 
fundamentado e entregue no Setor de Compras, antes de expirar o prazo inicialmente 
estabelecido. 
 
6.10 - Se a FORNECEDORA deixar de cumprir com as obrigações dentro das 
especificações estabelecidas, será responsável pela imediata substituição ou regularização 
do objeto rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA - Além das obrigações legais, 
regulamentares e das demais constantes no edital e seus anexos, e deste instrumento, 
obriga-se, ainda, a empresa fornecedora a:  
 
7.1 - Manter durante o período de vigência do contrato, e-mail institucional, oficial, 
atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o contratante, para 
realização de adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos 
administrativos 
 
7.2 - Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item condições para 
assinatura da ata de registro de preços. 
 
7.3 - Efetuar a execução do objeto licitado no prazo e local informado pela administração 
municipal, juntamente com a emissão da ordem de compra, mediante agendamento prévio 
junto ao contratante. 
 
7.4. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  
 
a) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Contratante;  
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c) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação;  
 
d) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, durante a 
realização do Contrato;  
 
e) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;  
 
7.5 - Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem 
obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho 
própria e as suas expensas. 
 
7.5.1 - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações do Pregão Eletrônico e da proposta. 
 
7.5.2 - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido 
pelo contratante, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue ao Gestor do 
contrato, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 
 
7.6 - Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos 
ou incorreções, resultantes da entrega. 
 
7.7 - Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que 
atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, 
durabilidade e praticidade. 
 
7.8 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal 
a disponibilização, no local indicado pelo Município Contratante, conforme quantitativos dos 
produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, 
se ocorrerem.  
 
7.9 - Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da entrega, 
estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo 
com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto, quando pela 
natureza do bem, origem do produto e logística de sua entrega, for impossível substituir no 
prazo de 02 (dois) dias, podendo o contratante conceder prazo maior, desde que 
devidamente justificado. 
 
7.10 - Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 
 
7.11 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de 
acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o 
transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, 
bem como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de 
toda mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 
 
7.12 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 05 (cinco) dias, salvo 
quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo 
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extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento. 
 
7.13 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
 
7.14 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
7.15 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 
 
7.16 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 
diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 
 
7.17 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, 
conforme art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
 
7.18 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
  
7.19 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO/CIMDOCE - O regime jurídico 
desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do art. 104 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;  
 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
 
8.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso do fornecimento (execução da ata de registro de 
preços), fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele 
propostas sejam as mais adequadas.  
 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;  
 
8.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização por servidor ou comissão especialmente 
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  
 
8.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato 
e pelas demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante;  
 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de restabelecimento 
do reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste (Lei Federal nº 
14.133/2021, art. 123, caput).  
 
8.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
8.11. Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado, tais como:  
 
8.11.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;  
 
8.11.2. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores do Contratado, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;  
 
8.11.3. Considerar os trabalhadores do Contratado como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens.  
 
8.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento da 
execução do objeto do contrato.  
 
8.13. Realizar avaliações da qualidade dos materias, após seu recebimento.  
 
8.14. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados.  
 
8.15. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.  
 
CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO - Os fornecimentos e o cumprimento do disposto 
neste instrumento serão fiscalizados por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º 
da Lei Federal nº 14.133/2021, que acompanhará a entrega dos materiais, de acordo com 
o determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e 
apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer 
reclamações ou solicitações havidas. 
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9.1 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 
Consórcio/CIMDOCE e terá as seguintes atribuições: 
 
9.1.1 - Receber os produtos, verificando a sua conformidade com as especificações 
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca 
(se for o caso), etc.  
 
9.1.2 - Assegurar à fornecedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega dos 
serviços. 
 
9.1.3 - Agir e decidir em nome do Consórcio/CIMDOCE inclusive, para rejeitar a(s) 
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas.  
 
9.1.4 - Comunicar oficialmente à fornecedora quanto à rejeição do(s) produto(s) e serviços; 
 
9.1.5 - Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado. 
 
9.1 - Exigir da fornecedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 
 
9.1.6 - Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela fornecedora, de 
condições previstas neste instrumento. 
 
9.1.7 - Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à fornecedora, no tocante ao fiel 
cumprimento do disposto neste instrumento. 
 
9.1.8 - Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à fornecedora. 
 
9.1.9 - Instruir o(s) recurso(s) da fornecedora no tocante ao pedido de cancelamento de 
multa(s), quando essa discordar do Consórcio/CIMDOCE. 
 
9.1.10 - No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 
com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – PAGAMENTO - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste 
instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, à fornecedora, através da Tesouraria, 
mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do 
responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
10.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela fornecedora diretamente ao 
responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a 
Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela fornecedora, todas as condições 
pactuadas. 
 
10.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Consórcio/CIMDOCE e cumprimento 
pela empresa de todas as condições pactuadas. 
 
10.3 - Para execução do pagamento, contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal 
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correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome de cada Município 
requisitante, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o 
número da Ordem de Compra. 
 
10.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à contratada e o pagamento ficará pendente até que o 
mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando quaisquer ônus ao Consórcio/CIMDOCE e ao Município requisitante. 
 
10.5 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da fornecedora.  
 
10.6 - O Consórcio/CIMDOCE, bem como o Município requisitante poderá sustar todo e 
qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela 
contratada caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato 
ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme 
enunciado: 
 
10.6.1 - A fornecedora deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do Consórcio/CIMDOCE. 
 
10.6.2 - Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará 
retido até que a fornecedora atenda à cláusula infringida. 
 
10.6.3 - A contratada retarde indevidamente a execução do contrato ou paralise os mesmos 
por prazo que venha a prejudicar as atividades do Consórcio/CIMDOCE e do Município 
requisitante. 
  
10.6.4 - Débito da contratada para com o Consórcio/CIMDOCE e do Município requisitante 
quer proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
 
10.6.5 - Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as 
demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 
10.7 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso 
no pagamento por culpa do Consórcio/CIMDOCE, bem como de cada Município 
requisitante, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com 
o índice de variação do IPCA do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por 
outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para o atraso. 
 
10.8 - O Consórcio/CIMDOCE passou a aplicar a Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, 
alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023, para fins de retenção de Imposto de 
Renda sobre os pagamentos que efetuaremàs pessoas físicas e jurídicas, com base na 
Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023, 
pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras;  
 
10.8.1 - As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusiveos 
pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, 
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para entrega futura;  
 
10.8.2 - Para todos os documentos fiscais emitidos deverão ser observadas as disposições 
da citada Instrução Normativa, quanto ao Imposto de Renda;  
 
10.8.3 - Não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, apenas a retenção 
de IR será feita, se for o caso, nos moldes da citada Instrução Normativa;  
 
10.8.4 - Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais 
em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, 
alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de2023, sob pena de não aceitação por parte 
dos órgãos e entidades mencionados no art. 2º desta Lei;  
 
10.8.5 - Durante o processo de liquidação da despesa, poderão ser rejeitados os 
documentos fiscais em desacordo com as exigências da Instrução Normativa RFB nº 
1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023, devendo o fornecedor 
retificar o documento ou apresentar outro sem as impropriedades identificadas ficando 
suspenso o processo deliquidação até o saneamento;  
 
10.8.6 - Haverá a retenção de Imposto de Renda independente de ocorrer por parte do 
contratado o destaque de IRRF no documento fiscal, nos termos da Instrução Normativa 
RFB nº 1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023;  
 
10.8.7 - Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados às pessoas 
ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4º, da Instrução Normativa RFB nº 
1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023;  
 
10.8.8 - A condição de imunidade e isenção de que trata o §1º deste artigo será declarada 
pela entidade apresentando documento equivalente, ambos em conformidade com a 
Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023;  
 
10.8.9 - A isenção em relação a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será observada 
na indicação constante em seus documentos fiscais no campo destinado às informações 
complementares ou em sua falta, no corpo do documento que deverá conter a expressão 
"DOCUMENTO EMITIDO POR ME/EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL" 
nostermos do artigo 59, § 4ºI, alínea a da Resolução CGSN nº140/2018;  
 
10.8.10 - Havendo alterações na Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, alterada pela 
INRFB 2145, de 26 de junho de 2023, o Consórcio expedirá nova portaria atualizando. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – REAJUSTAMENTO - Conforme as normas financeiras 
vigentes, não haverá reajustamento de preços, no prazo inferior a 01 (um) ano. 
 
11.1 - Após os primeiros 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, em 
conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice IPCA ou 
INPC, o que for menor. 
 
11.2 - Os valores inicialmente ajustados poderão ser realinhados quando ocorrer a 
necessidade de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
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como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida 
no contrato. 
 
11.3 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços, a requerente deverá demonstrar a 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas 
de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas 
anteriormente a data de apresentação da proposta comercial. Deverá ser comprovado 
cabalmente que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.  
 
11.4 - Caso a empresa (detentora da ata ou contratada) seja fabricantes do(s) produto(s), 
a demonstração da quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços 
ou contrato dela originado, dar-se-á através da apresentação de pelo menos duas planilhas 
de custos, sendo uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na data 
de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos 
preços.  
 
11.5 - Ocorrendo pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo 
para resposta ao pedido será de até 3 (três) dias úteis; 
 
11.6 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, 
a empresa Detentora da Ata ou contratada não poderá suspender o fornecimento e os 
pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 
 
11.7 - A empresa Detentora da Ata ou contratada, quando autorizada a revisão dos preços, 
receberá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e 
correção monetária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de 
revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – AMPLIAÇÃO E REDUÇÃO - É vedado efetuar 
acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES - O licitante ou o contratado será 
responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
 
13.1 - dar causa à inexecução parcial do Contrato Administrativo; 
 
13.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
13.3 - dar causa à inexecução total do contrato; 
 
13.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
13.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
13.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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13.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
13.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
13.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
13.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
13.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
13.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - Em razão das 
condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o Município Contratante 
poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes 
sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
 
14.1 - Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021, a Contratada que, no decorrer da contratação:  
 
14.1.1 - Der causa à inexecução parcial do contrato;  
 
14.1.2 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
14.1.3 - Der causa à inexecução total do contrato;  
 
14.1.4 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem 
motivo justificado;  
 
14.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato;  
 
14.1.6 - Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
14.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
14.1.8 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste contrato;  
 
14.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
14.2 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções, 
previstas no artigo 156 da Lei Federal n° 14.133/21:  
 
14.2.1 - ADVERTÊNCIA por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;  
 
14.2.2 - MULTA: 
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a) MORATÓRIA de até 0,33% (zero, vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 (sessenta) dias, limitada a 30% 
do valor da contratação, de acordo com o art. 156, §3º, Lei Federal n° 14.133/21;  
 
b) COMPENSATÓRIA de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa 
moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere 30% do valor total do 
contrato.  
 
c) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o Consórcio/CIMDOCE Contratante, 
pelo prazo de até 3 (três) anos, de acordo com o art. 156, §4º da Lei Federal n° 14.133/21.  
 
d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE DE LICITAR E CONTRATAR com o 
Consórcio/CIMDOCE Contratante e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores pelo 
prazo de 3 (três) até 6 (seis) anos, nas hipóteses descritas no artigo 156, §5º da Lei Federal 
n° 14.133/21;  
 
14.3 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
14.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei Federal n° 14.133/2021, notadamente os artigos 164 a 168, e 
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  
 
14.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  
 
14.6 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do 
Município e cobrados administrativa ou judicialmente.  
 
14.7 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.  
 
14.8 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de 
Registro de Fornecedores.  
 
14.9 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE 
VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
15.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
  
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 
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b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
 
c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.  
 
15.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 
o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro 
de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção.  
 
15.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no edital será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 
e da ampla defesa.  
 
15.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 
a ordem de classificação.  
 
15.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
 
15.6. Por razão de interesse público;  
 
15.7. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  
 
15.8. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PREVENÇÃO À FRAUDE E À CORRUPÇÃO - O 
Fornecedor declara conhecer e ter plena ciência quanto as normas de prevenção à 
corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, e não se restringindo, a Lei nº 
8.429/92 e a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis anticorrupção”) e 
se compromete a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e 
colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. 
 
16.1 - Desde já, o Fornecedor obriga-se, no pleno exercício dos direitos e obrigações 
previstos neste contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições, a: 
 
16.1.1 - Não prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
 
16.1.2 - Não financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos 
atos ilícitos previstos na Lei Anticorrupção; 
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16.1.3 - Não se utilizar de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  
 
16.1.4 - A respeito das licitações e contratos: 
 
16.1.4.1 - Não frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
 
16.1.4.2 - Não impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público; 
 
16.1.4.3 -. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; 
 
16.1.4.4 - Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
 
16.1.4.5 - Não criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 
licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
 
16.1.4.6 - Não obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 
ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em 
lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 
 
16.1.4.7 - Não manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública; 
 
16.1.4.8 - Não dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras 
e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional; 
 
16.1.5 - Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das 
leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou 
lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por 
elas contratados; 
 
16.2 - O Fornecedor declara, sob sua conta e risco, que não praticou ou incorreu em 
quaisquer crimes ou atos lesivos contra a Administração Pública que possam caracterizar 
atos de corrupção sob a égide da Lei Anticorrupção, Código Penal e/ou correlatas, e não 
se limitando a estas, assim definidas em conjunto como “Leis Anticorrupção”; 
 
16.3 - A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula será 
considerando uma infração grave e conferirá ao Órgão Gerenciador o direito de, agindo de 
boa-fé, declarar rescindido imediatamente a ata, sendo o Fornecedor responsável por 
eventuais perdas e danos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SIGILO E PROTEÇÃO DE DADOS - O Fornecedor e 
Órgão Gerenciador, além de guardarem sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento da ata, se comprometem a adotar as melhores práticas para 
respeitar a legislação vigente e/ou que venha entrar em vigor sobre proteção de dados, 
sendo certo que se adaptará, inclusive, à Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD).  
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17.1 - Fornecedor e Órgão Gerenciador se obrigam ao dever de confidencialidade e sigilo 
relativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou 
em consequência das relações profissionais, devendo assegurar-se de que os seus 
colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas 
funções, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais 
tratados, se encontram eles próprios contratualmente obrigados ao sigilo profissional. 
 
17.2 - As partes de obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as 
disposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de 
pessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las identificáveis, utilizando-os de tais 
dados tão somente para os fins necessários à consecução do objeto deste instrumento, ou 
nos limites do consentimento expressamente manifestado por escrito por seus respectivos 
titulares; 
 
17.3 - O Fornecedor e Órgão Gerenciador se responsabilizam, única e exclusivamente, 
acerca da utilização dos dados obtidos por meio do presente contrato, sendo 
terminantemente vedada a utilização de tais informações para fins diversos daqueles 
relativos ao objeto do contrato, bem como outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma, 
atendem contra a moral e os bons costumes; 
 
17.4 - O Consórcio/CIMDOCE não será, em qualquer hipótese, responsabilizado pelo uso 
indevido por parte do Fornecedor e/ou terceiros, com relação a dados armazenados em 
seus softwares e bancos de dados; 
 
17.5 - O órgão Gerenciador não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que 
tenha acesso para fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços ao 
Consórcio/CIMDOCE, não podendo, nomeadamente, transmiti-los a terceiros. 
 
17.6 - O Consórcio/CIMDOCE não irá compartilhar nenhum dado das pessoas naturais, 
salvo as hipóteses expressas da Lei Federal nº 13.709/2018, que permitem o 
compartilhamento sem consentimento do titular; 
 
17.7 - O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na 
presente cláusula deverá permanecer em vigor mesmo após o término de vigência do 
presente contrato; 
 
17.8 - Eventuais violações externas que atinjam o sistema de proteção do 
Consórcio/CIMDOCE, serão comunicadas aos titulares, bem como a Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados – ANPD;  
 
17.9 - Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no âmbito e 
nos limites técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes finalidades: 
 
17.9.1 - Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 
 
17.9.2 - Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização 
dos dados pessoais; 
 
17.9.3 - Transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de 
dados dispostos nesta Lei; ou  
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17.9.4 - Uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que 
anonimizados os dados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS - O 
presente instrumento rege-se pelas disposições expressas regida pela Lei Federal nº 
14.133/2021, Instrução Normativa nº 003, de 15 de fevereiro de 2024, que regulamentou a 
Lei Federal nº 14.133/2021 no Consórcio/CIMDOCE, ainda, aplicando-lhe supletivamente 
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
 
18.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo-
se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 
19.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
19.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
19.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
19.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
19.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
19.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
19.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
19.5. O termo de Extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
19.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
19.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
19.5.3. Indenizações e multas. 
 
19.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
20.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas na Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  
 
20.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo 
com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante 
requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na legislação.  
 
20.3. O gerenciador da Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de 
mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata.  
 
20.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução 
dos preços aos valores praticados pelo mercado.  
 
20.4.1. Os fornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduzir seus valores 
aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade.  
 
20.4.2. A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.  
 
20.5. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá:  
 
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e  
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  
c) Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou  
d) Sofrer sanção prevista no art. 156º incisos I ao IV da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021.  
 
20.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.  
 
20.7. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:  
 
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido  
 
20.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
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devidamente comprovados e justificados:  
 
a) Por razão de interesse público; ou  
b) A pedido do fornecedor. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS SETORES ADMINISTRATIVOS E CARONA.  
 
21.1. É concedida mediante formalização e dentro das normas legais local a concessão de 
carona a órgão não participante do processo licitatório na presente ata nos termos do § 2º 
do art. 86 da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
21.2. É permitida aos demais órgãos e entidades administrativas do Município Contratante, 
interessadas em utilizar o presente Registro de Preços na condição de carona, desde que 
se cumpra na fase preparatória do certame as condições previstas no art. 86 da Lei Federal 
nº 14.133/21.  
 
21.3. O Departamento de Compras do Município Contratante será o órgão responsável 
pelos atos de controle e Administração da Ata de Registro de Preços e indicará, sempre 
que solicitado pelos órgãos usuários, os fornecedores para os quais serão emitidos os 
pedidos, respeitando-se a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos. 
 
21.4. Toda Nota Fiscal emitida em favor de Municípios que utilizarem esta Ata de Registro 
de Preços na condição de carona deverá ser encaminhada, em cópia digital, ao 
Consórcio/CIMDOCE, imediatamente após sua emissão, para fins de controle, fiscalização 
e acompanhamento da execução contratual, sob pena de caracterização de infração 
contratual, sem prejuízo das demais sanções previstas neste instrumento e na 
legislação aplicável.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO: O CONTRATANTE promoverá a 
publicação do extrato deste instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Federal nº 14.133/2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, e ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto no. 7.724, de 
2012.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
23.1. Este instrumento implicará compromisso de execução das condições estabelecidas, 
porém não obriga o Consórcio/CIMDOCE a contratar com o detentor dos preços 
registrados.  
 
23.2. É vedada a participação do órgão em mais de uma Ata de Registro de Preços com o 
mesmo objeto, durante o seu respectivo período de vigência.  
 
23.3. Outros os órgãos e entidades poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição 
de não participantes, observados os seguintes requisitos:  
 
I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado, na forma do art. 23 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021;  
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III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.  
 
23.3.1. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere este tópico não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes.  
 
23.3.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro 
de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número 
de órgãos não participantes que aderirem.  
 
23.3.3. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor.  
 
23.3.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou a entidade não participante 
efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata. O prazo poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da Ata de Registro de 
Preços.  
 
23.4. Os casos omissos serão decididos pelo órgão gerenciador segundo as disposições 
contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais atos normativos pertinentes e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - FORO 
 
24.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais 
para dirimir as questões decorrentes deste instrumento ou de sua execução, com renúncia 
expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
24.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente 
instrumento contratual, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza seus 
jurídicos efeitos. 
 
Governador Valadares, Consórcio/CIMDOCE - MG, ___ de ____________ de 2026. 
 
 
 

_________________________________          
SANDRO LÚCIO FONSECA 

Presidente do Consórcio/CIMDOCE 
Órgão Gerenciador 

 

______________________________ 
COMPROMISSÁRIO 

 

TESTEMUNHAS: 
 
Nome: _______________________ Nome: ________________________ 
 
CPF:__________________________ CPF:__________________________ 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº:___/2026 
 
REF.: Processo Licitatório N°:009/2026 - Pregão Eletrônico SRP N°:004/2026 
 
Órgão Gerenciador da ARP: CONCÓRCIO/CIMDOCE 
 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE 
_______________-MG E A EMPRESA _______________. 

 
O MUNICÍPIO___________________, devidamente inscrito no CNPJ sob o nº. 
________________, com sede na Rua ________________________, na cidade de 
___________________________, Estado de Minas Gerais, CEP:__________, neste ato 
representado pelo seu Prefeito, Sr. _______________________, (qualificação completa), 
_________ (endereço), na cidade de _________________, Estado de Minas Gerais, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa 
______________________________, inscrita no CNPJ: _________, com sede na 
________________________, nº _______ – Bairro _____________________, na cidade 
de _____________________, CEP _______, neste ato representada por 
_____________________________________, (qualificação completa), _________ 
(endereço), e-mail institucional: 
_________________________________________________, doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO, que se 
regerá pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei nº 11.107/2005, pelo 
Decreto nº 6.017/2007, pelo Edital do Pregão Eletrônico Nº:004/2026, pela Ata de Registro 
de Preços nº ___/2026, pelo Termo de Referência, pelo Estudo Técnico Preliminar, pela 
Matriz de Riscos e pelos Anexos que instruíram o procedimento, todos considerados partes 
integrantes e indissociáveis deste instrumento, ainda que não transcritos, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO - Contratação de empresa especializada para a 
revitalização de ambientes coletivos voltados ao desenvolvimento esportivo e pedagógico, 
visando atender às demandas do município de ______________,  oirginário do Processo 
Licitatório N°:009/2026 - Pregão Eletrônico SRP N°:004/2026, realizado pelo Consórcio 
Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável do Médio Rio Doce - CIMDOCE, 
conforme especificações técnicas e quantidades estimadas no Termo de Referência. 
 
1.1 - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Instrumento Convocatório 
do Nº:009/2026, modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°:004/2026, bem 
como a proposta da CONTRATADA, anexos e pareceres que formam o Processo 
Licitatório, independente de transcrição. 

 
1.1.1. Vinculam esta contratação, independente de transição: 

 
a) O Termo de Referência; 
 
b) O Edital de Licitação;A Proposta do contratado; 
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c) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
1.2 - A execução do objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o descrito no 
Termo de Referência e no edital e demais anexos, que fazem parte integrante deste 
instrumento, independente de transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR DO CONTRATO - O valor estimado deste Contrato 
Administrativo é de R$  , correspondente à proposta ofertada pela 
CONTRATADA, conforme o valor unitário abaixo discriminado: 

 

Nº OBJETO 
ESPECIFICAÇÃO MATERIAIS 
E PRODUTOS 

UND QTDE MARCA 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

PLANILHA DE ITENS A SER INSERIDA, CONFORME RELATÓRIO DE JULGAMENTO 
EMITIDO VIA SISTEMA DE CADA VENCEDOR 

VALOR TOTAL R$ 

 
2.1 - No preço contratado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou 
indiretas que venham a incidir sobre os mesmos, conforme informado no Termo de 
Referência. 

 
2.2 - O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os 
limites legais. 

 
2.3 - Serão incorporados ao contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer 
modificações, que venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de alterações 
unilaterais do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA - O presente instrumento terá vigência 
até  , contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado na forma do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste 
instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da 
Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e 
atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 
4.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA 
diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos 
serviços e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, 
todas as condições pactuadas. 

 
4.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município e cumprimento pela 
empresa de todas as condições pactuadas. 
 
4.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município, 
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informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da 
Ordem de Compra. 

 
4.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que 
o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando quaisquer ônus ao Município. 

 
4.5 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da CONTRATADA. 

 
4.6 - O Município poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas 
de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das 
hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 
complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 

 
4.6.1 - A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do Município. 

 
4.6.2 - Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará 
retido até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

 
4.6.3 - A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os 
mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município. 

 
4.6.4 - Débito da CONTRATADA para com o Município quer proveniente da execução 
deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 

 
4.6.5 - Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as 
demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

 
4.7 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso 
no pagamento por culpa do Município, os valores devidos serão acrescidos de encargos 
financeiros de acordo com o índice de variação do IPCA ou INPC do mês anterior ao do 
pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 

 
4.8 - O Município passou a aplicar a Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, alterada 
pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023, para fins de retenção de Imposto de Renda 
sobre os pagamentos que efetuaremàs pessoas físicas e jurídicas, com base na Instrução 
Normativa RFB nº 1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023, pelo 
fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras; 
 
4.8.1 - As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusiveos 
pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, 
para entrega futura; 
 
4.8.2 - Para todos os documentos fiscais emitidos deverão ser observadas as 
disposições da citada Instrução Normativa, quanto ao Imposto de Renda; 
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4.8.3 - Não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, apenas a retenção 
de IR será feita, se for o caso, nos moldes da citada Instrução Normativa; 

 
4.8.4 - Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas 
fiscais em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 
1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de2023, sob pena de não aceitação 
por parte dos órgãos e entidades mencionados no art. 2º desta Lei; 

 
4.8.5 - Durante o processo de liquidação da despesa, poderão ser rejeitados os 
documentos fiscais em desacordo com as exigências da Instrução Normativa RFB nº 
1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023, devendo o fornecedor 
retificar o documento ou apresentar outro sem as impropriedades identificadas ficando 
suspenso o processo deliquidação até o saneamento; 

 
4.8.6 - Haverá a retenção de Imposto de Renda independente de ocorrer por parte do 
contratado o destaque de IRRF no documento fiscal, nos termos da Instrução Normativa 
RFB nº 1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023; 

 
4.8.7 - Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados às 
pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4º, da Instrução Normativa RFB 
nº 1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023; 

 
4.8.8 - A condição de imunidade e isenção de que trata o §1º deste artigo será declarada 
pela entidade apresentando documento equivalente, ambos em conformidade com a 
Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023; 

 
4.8.9 - A isenção em relação a ME ou EPP optante pelo Simples Nacional será 
observada na indicação constante em seus documentos fiscais no campo destinado às 
informações complementares ou em sua falta, no corpo do documento que deverá conter 
a expressão "DOCUMENTO EMITIDO POR ME/EPP OPTANTE PELO SIMPLES 
NACIONAL" nostermos do artigo 59, § 4ºI, alínea a da Resolução CGSN nº140/2018; 

 
4.8.10 - Havendo alterações na Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, alterada pela 
INRFB 2145, de 26 de junho de 2023, o Município expedirá nova portaria atualizando. 

 
CLÁUSULA  QUINTA  -  REAJUSTAMENTO  E  MANUTENÇÃO  DO  EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO - Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

 
5.1 - Após os primeiros 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, em 
conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice do IPCA ou 
INPC. 
 
5.2 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos 
aumentos de custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste 
ou revisão de preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, 
da Lei Federal n° 14.133/2021, buscarão uma solução para a questão. 
 
5.3 - Ocorrendo pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo 
para resposta ao pedido será de até 3 (três) dias úteis; 
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CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - As despesas decorrentes do 
presente instrumento correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

 
DOTAÇÃO NOMENCLATURA FONTE 

   

 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Além das obrigações legais, 
regulamentares e das demais constantes no edital e seus anexos, e deste instrumento, 
obriga-se, ainda, a empresa fornecedora a: 

 
7.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto: 
 
7.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do 
contrato – se for o caso. 
 
7.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 

 
7.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior 

 
7.5. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 

 
7.6. Substituir no prazo fixado pelo fiscal do contrato os empregados que não se mostrem 
adequados para a execução do objeto. 
 
7.7. Substituir, às suas expensas, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os materiais 
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

 
7.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
 
7.9. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
fornecimento no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

 
7.10. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 
 
7.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
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contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante, salvo na hipótese do §2º do art. 121 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
7.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 
7.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos. 
 
7.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
7.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 
na contratação direta. 

 
7.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei Federal 
nº 14.133/2021). 

 
7.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato. 
 
7.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante. 

 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - O regime jurídico desta 
contratação confere ao contratante as prerrogativas do art. 104 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou 
Projeto Básico; 

 
8.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos fornecimentos. 
 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
 
8.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 
 
8.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato e pelas demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante; 

 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de 
restabelecimento do reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 123, caput). 

 
8.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
8.11. Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado. 
 
8.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para a execução do contrato. 
 
8.13. Realizar avaliações da qualidade dos produtos, após seu recebimento. 

 
8.14. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
9.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 
9.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

 
9.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
9.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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9.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

9.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
9.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
9.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 
9.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
9.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
9.5.3. Indenizações e multas. 

 
9.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES - O contratado será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações: 
 
10.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
10.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
10.3 - dar causa à inexecução total do contrato; 

 
10.4 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

 
10.5 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
10.6 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - Em  razão  das 
condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o Município Contratante 
poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes 
sanções, previstas no art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021: 
 
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021, a Contratada que, no decorrer da contratação: 
 
11.1.1 - Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
11.1.2 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
11.1.3 - Der causa à inexecução total do contrato; 
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11.1.4 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem 
motivo justificado; 
 
11.1.5 - Apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato; 

 
11.1.6 - Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
11.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
11.1.8 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste contrato; 

 
11.1.9 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções, previstas no artigo 156 da Lei Federal n° 14.133/21: 

 
11.2.1 - ADVERTÊNCIA por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

 
11.2.2 - MULTA: 

 
a) MORATÓRIA de até 0,33% (zero, vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 60 (sessenta) dias, limitada a 30% 
do valor da contratação, de acordo com o art. 156, §3º, Lei Federal n° 14.133/21; 
 
b) COMPENSATÓRIA de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a 
multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere 30% do valor 
total do contrato. 

 
c) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o Município Contratante, pelo 
prazo de até 3 (três) anos, de acordo com o art. 156, §4º da Lei Federal n° 14.133/21. 
 
d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE DE LICITAR E CONTRATAR com o 
Município Contratante e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores pelo prazo de 3 
(três) até 6 (seis) anos, nas hipóteses descritas no artigo 156, §5º da Lei Federal n° 
14.133/21; 
 
11.3 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
11.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei Federal n° 14.133/2021, notadamente os artigos 164 a 168, e 
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
11.6 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
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valores a serem pagos ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do 
Município e cobrados administrativa ou judicialmente. 

 
11.7 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 
11.8 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de 
Registro de Fornecedores. 

 
11.9 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
- Prazo de entrega do objeto licitado, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de recebimento da Nota de Autorização de Fornecimento - NAF será de 10 (dias) dias 
corridos. 

 
12.1. A prestação dos serviços e o fornecimento dos produtos se dará no Município 
(CONTRATANTE), por conta da empresa contratada, diretamente nos locais indicados pelo 
Setor de Compras, expressamente na Nota de Autorização de Fornecimento - NAF, todos 
os dias durante a semana. 

 
12.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Edital e na Proposta, devendo ser substituídos, às custas 
do contratado, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
12.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 
 
12.4. O prazo de garantia contra defeito e vícios de fabricação será para cada item, sem 
qualquer ônus adicional para o Município Contratante, contados a partir do seu recebimento 
definitivo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO - A execução dos 
serviços e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo Município, 
por intermédio da Secretaria Executiva, que acompanhará a entrega da prestação dos 
serviços, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega 
do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de 
quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 

 
13.1 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 
Município e terá as seguintes atribuições: 
 
13.1.1 - Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações 
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca 
(se for o caso), etc. 

 
13.1.2 - Assegurar à fornecedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega 
da execução dos serviços. 
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13.1.3 - Agir e decidir em nome do Município, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 
fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas. 
 
13.1.4 - Comunicar oficialmente à fornecedora quanto à rejeição do(s) produto(s). 

 
13.1.5 - Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado. 
 
13.1.6 Encaminhar cópia das Notas Fiscais decorrentes deste contrato ao CIMDOCE no 
prazo máximo de 2 dias após a emissão. 

 
13.1.7 - Exigir da fornecedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 

 
13.1.8 - Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela fornecedora, de 
condições previstas neste instrumento. 

 
13.1.9 - Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à fornecedora, no tocante ao 
fiel cumprimento do disposto neste instrumento. 

 
13.1.10 - Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à fornecedora. 

 
13.1.11 - Instruir o(s) recurso(s) da fornecedora no tocante ao pedido de cancelamento 
de multa(s), quando essa discordar do Município. 

 
13.1.12 - No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições 
de qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações 
relacionados com o objeto deste instrumento, pelo mesmo julgado necessários. 

 
13.2 - Na gestão do contrato deverão ser observados os requisitos definidos no 
regulamento constante na Instrução Normativa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CESSÃO - A Contratada não poderá ceder ou transferir 
o contrato sem a autorização expressa da Contratante, exceto nos casos previstos em lei. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - O presente contrato é 
regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, Instrução Normativa nº 003, de 15 de fevereiro de 
2024, bem como pelas cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico 
para Registro de Preços N°:004/2026, Processo Licitatório Nº:009/2026. 

 
15.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/2021, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 
NA FONTE 

 
16.1 - Em se tratando de fornecimento de bens, os pagamentos a serem efetuados em 
favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que couber, às retenções na fonte nos 
seguintes termos: 

 
16.2 - Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição 
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para o PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 
2012, alterada pela INRFB 2145, de 26 de junho de 2023, conforme determina o art. 64 da 
Lei n.º 9.430, de 27/12/1996 e alterações; 

 
16.3 - A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, 
juntamente com a nota fiscal correspondente aos serviços prestados, declaração relativa à 
sua opção por tal regime tributário. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO: O CONTRATANTE promoverá a 
publicação do extrato deste instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Federal nº 14.133/2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, e ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
2012. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO - As questões decorrentes da execução deste 
Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 
julgadas no Foro da Comarca  , Estado de Minas Gerais, com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que 
surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das 
partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 
Local e data - MG, ....... de .......................... de 2026 
 
 
 

______________________________               
NOME DO PREFEITO 

Prefeito do Município de ______________ 
Contratante 

___________________________________ 
NOME DA EMPRESA ________ 

CNPJ:__________________ 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome ______________________________  Nome __________________________ 
 
CPF: ____________________________      CPF: ___________________________ 
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ANEXO V 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 
AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
DO MÉDIO RIO DOCE - CIMDOCE 
 
PROCESSO LICITATÓRIO N°:009/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA SRP N°:004/2026 
 
OBJETO: Registro de preço para futura e eventual a contratação de empresa especializada 
em serviços médicos oftalmológicos, compreendendo a realização de consultas/exames 
oftalmológicos, confecção e distribuição gratuita de óculos de grau para estudantes da rede 
pública de ensino, por meio de unidade móvel devidamente equipada, para atender os 
municípios consorciados ao CIMDOCE, conforme quantidades e especificações previstas 
no Termo de Referência. 
 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Cidade / CEP:  

Telefone:  

E-mail:  

Dados Bancários:  

 
Apresentamos proposta para a prestação dos serviços do objeto em referência, conforme 
edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°:004/2026, acatando todas as 
estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 
 
ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 

Prestação de serviços médicos 
oftalmológicos, compreendendo 
a realização de consultas e 
exames oftalmológicos 
necessários, com avaliação 
clínica e funcional da acuidade 
visual, inclusive com e sem 
correção, bem como a emissão 
de prescrições médicas e 
receitas oftalmológicas, quando 
indicadas, a serem realizadas por 
médico oftalmologista 
devidamente habilitado e 
regularmente inscrito no 
Conselho Regional de Medicina 
competente. 
Todos os equipamentos, 
aparelhos, instrumentos e demais 
recursos técnicos necessários à 
execução das consultas e 
exames deverão ser 

Consulta/ 
Exame 

541.000   
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integralmente disponibilizados 
pela empresa contratada, em 
regime de comodato, 
devidamente calibrados, em 
perfeitas condições de uso e em 
conformidade com as normas 
técnicas, sanitárias e regulatórias 
vigentes, sem qualquer ônus 
adicional à Administração. 

VALOR TOTAL DO LOTE 1  

 
ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 

Armação de óculos infantil, 
adolescente e/ ou juvenil de 
acordo com a demanda para sexo 
masculino e/ou feminino. Em 
ACETATO, TR90 (policarbonato) 
e ou SILICONE, resistentes e 
dobráveis, em cores variadas 
com 6 meses de garantia 

UND 45.000   

2 

Armação de óculos para 
adolescente e juvenil de acordo 
com a demanda, para sexo 
masculino e feminino.  Em metal 
aro fechado, resistente e 
dobrável, em cores variadas, com 
6 meses de garantia. 

UND 105.000   

3 

Lentes Visão Simples com 
proteção anti reflexo, com 
esférico de 0,00 a 6,00/ cilindro 
até -4,00 

UND 93.000   

 
4 

Lentes Visão Simples com 
proteção anti reflexo com esférico 
de 0,00 a 6,00/ cilindro estendido 
até -6,00 

UND 39.000   

 
5 

Lentes progressivas incolor com 
esférico de 0,00 a 3,00/cil até -4,0 
adição até +3,00 

UND 15.000   

 
6 

Lentes bifocal incolor com 
esférico de 0,00 a 3,00/cil até 
-4,0 adição até 
+3,00 

UND 3.000   

VALOR TOTAL DO LOTE 2  

 
Para tanto, os FORNECEDOR(ES) VENCEDOR(ES) poderá(ao) ser excluídos do processo 
licitatório, mesmo com o mmenor preço por tonelada, caso o seu produto não atenda às 
especificações descritas no edital, que espera-se ser idêntica à do TERMO DE 
REFERÊNCIA; 
 
Só serão aceitos os materiais e produtos que estiverem de acordo com as especificações 
exigidas, estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes 
competentes. Não serão aceitos materiais cujos preços unitários excedam o valor médio 
encontrado no mercado.  
 
Declaro ter pleno conhecimento do edital e a proposta acima especificada se encontra de 
acordo com o Edital e do Termo de Referência, Documento de Formalização de Demanda 
e Estudo Técnico Preliminar, estando inclusas no preço todas as despesas inerentes a 



   
 

 
 
 

Rua Treze de Maio, 683, Bairro São Paulo - Governador Valadares/MG - CEP:35.030-765  

execução da prestação de serviços, bem como tributos, encargos, custos financeiros e 
demais ônus que porventura possam incidir sobre a contratação. 
 
Declaro AINDA que nos valores ora propostos e naqueles que porventura vierem a ser 
ofertados, através de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis 
à perfeita execução do contrato objeto desta proposta. 
 
Nos preços propostos deverão estar incluídas todas as despesas que incidam direta ou 
indiretamente sobre o fornecimento dos serviços, inclusive custos com matérias-primas, 
fabricação, personalização, embalagem individual e coletiva, etiquetagem, transporte, frete, 
carregamento, descarregamento, tributos, encargos e quaisquer outros necessários ao 
pleno cumprimento do objeto contratado. 
 
A licitante deverá indicar, em sua proposta, a marca e/ou fabricante de cada item que 
compõe os lotes, bem como, quando aplicável, o modelo ou referência comercial, de modo 
a possibilitar a adequada identificação do produto ofertado e a verificação de conformidade 
com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência. 
 
O prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias a contar desta data. 
 
Local e prazo de entrega: de acordo o especificado no Termo de Referência. 
 
Declarações: A empresa acima nomeada declara, sob as penas da Lei, que: 
 

• Submete-se a todas as condições do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços N°:004/2026 e seus respectivos anexos; 
 

• Que examinei, minuciosamente, o pertinente Edital, seus Anexos, e que estudei, 
comparei e os encontrei corretos, aceitando e submetendo-me, integralmente, às suas 
condições, e que obtive da Comissão de Contratação, satisfatoriamente, todas as 
informações e esclarecimentos solicitados, não havendo dúvidas acerca dos serviços a 
executar; 
 

• Está ciente das obrigações que irá assumir caso seja vencedora da licitação; 
 
 
Local e data 

 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
CPF: (nº CPF) 

 

 
 


